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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 
Além disso, a ironia consiste na utilização de determinada palavra 
ou expressão que, em um outro contexto diferente do usual, 
ganha um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três 
modos:  ironia verbal,  ironia de situação e ironia dramática (ou 
satírica).

– Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro 

significado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão 
e a intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

– Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem 

planeja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
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sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

– Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre 

nos textos literários quando a personagem tem a consciência de 
que suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando 
por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens 
agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, 
mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas 
compartilham da característica do efeito surpresa. O humor 
reside em ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Além 
disso,. há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para 
criar efeito cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as 
crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.
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Gêneros Discursivos
– Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a 
realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um 
romance e uma novela é a extensão do texto, ou seja, o romance 
é mais longo. No romance nós temos uma história central e 
várias histórias secundárias.

– Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais 
totalmente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve 
poucas personagens, que geralmente se movimentam em 
torno de uma única ação, dada em um só espaço, eixo temático 
e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente para um 
desfecho.

– Novela: muito parecida com o conto e o romance, 
diferenciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, 
e tem a história principal, mas também tem várias histórias 
secundárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O 
tempo e local são definidos pelas histórias dos personagens. 
A história (enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do 
romance por ter um texto mais curto.

– Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 
que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica 
o tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são 
pequenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

– Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo 
da linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o 
momento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam 
a criação de imagens.

– Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa 
a opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um 
assunto que está sendo muito comentado (polêmico). Sua 
intenção é convencer o leitor a concordar com ele.

– Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa 
de um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de 
informações. Tem como principal característica transmitir 
a opinião de pessoas de destaque sobre algum assunto de 
interesse. 

– Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se 
materializa em uma concretude da realidade. A cantiga de roda 
permite as crianças terem mais sentido em relação a leitura 
e escrita, ajudando os professores a identificar o nível de 
alfabetização delas.

– Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como 
objetivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando 
uma certa liberdade para quem recebe a informação.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA

OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja 
no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, formamos con-
juntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar 
os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes 
de um conjunto são chamados de elementos, e para representar 
um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, en-
tre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um 
conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação dos 
conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém
⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:
•	 Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

•	 Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as 
propriedades dos elementos

 B = {x∈ℕ|x<8}

Enumerando esses elementos temos
B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

Através do Diagrama de Venn, que é uma representação grá-
fica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, utilizando 
círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interseções e 
uniões entre os conjuntos.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem tam-

bém a outro conjunto B, dizemos que:
•	 A é subconjunto de B ou A é parte de B
•	 A está contido em B escrevemos: A⊂B
Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a B, 

escrevemos: A⊄B

Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos ape-
nas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou repetição 
dos elementos. 

Por exemplo, se A={1,2,3}, B={2,1,3}, C={1,2,2,3}, então A = B 
= C.

Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, o 

número de elementos que ele possui. 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95}, então #A = 4. 
 
Tipos de Conjuntos:
•	 Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalidade.
•	 Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
•	 Finito: quando é possível enumerar todos os seus elemen-

tos 
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•	 Singular: quando é formado por um único elemento 
•	 Vazio: quando não tem elementos, representados por S 

= ∅ ou S = { }.

Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de per-

tinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas desig-
nam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, os con-
juntos.

Por exemplo, o conjunto das vogais (V) é
V = {a, e, i, o, u}

•	 A relação de pertinência é expressa por: a∈V.
Isso significa que o elemento a pertence ao conjunto V.
•	 A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V.
Isso significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser um 

subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três proprieda-
des principais:

•	 Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é 
subconjunto dele mesmo.

•	 Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
•	 Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações entre conjuntos

1) União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - n(A∩C) 

- n(B C)

2) Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) + 

n(A∪B∪C)

3) Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Fórmula:
n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

4) Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou Ac, 

é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não perten-
cem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo:
U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = {5,6,7}

Fórmula:
n(A) = n(U) − n(A)

Exemplos práticos

1. (MANAUSPREV – Analista Previdenciário – FCC/2015) Em 
um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 são barbados e 16 são ca-
recas. Homens altos e barbados que não são carecas são seis. Todos 
homens altos que são carecas, são também barbados. Sabe-se que 
existem 5 homens que são altos e não são barbados nem carecas. 
Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e não são altos 
nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são carecas e não 
são altos e nem barbados. Dentre todos esses homens, o número 
de barbados que não são altos, mas são carecas é igual a

(A) 4.
(B) 7.
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(C) 13.
(D) 5.
(E) 8.

Resolução: 
Primeiro, quando temos três conjuntos (altos, barbados e ca-

recas), começamos pela interseção dos três, depois a interseção de 
cada dois, e por fim, cada um individualmente.

Se todo homem careca é barbado, então não teremos apenas 
homens carecas e altos. Portanto, os homens altos e barbados que 
não são carecas são 6.

Sabemos que existem 5 homens que são barbados e não são 
altos nem carecas e também que existem 5 homens que são carecas 
e não são altos e nem barbados

Sabemos que 18 são altos

Quando resolvermos a equação 5 + 6 + x = 18, saberemos a 
quantidade de homens altos que são barbados e carecas.

x = 18 - 11, então x = 7

Carecas são 16

então 7 + 5 + y = 16, logo número de barbados que não são 
altos, mas são carecas é Y = 16 - 12 = 4

Resposta: A.

Nesse exercício, pode parecer complicado usar apenas a fór-
mula devido à quantidade de detalhes. No entanto, se você seguir 
os passos e utilizar os diagramas de Venn, o resultado ficará mais 
claro e fácil de obter.

2. (SEGPLAN/GO – Perito Criminal – FUNIVERSA/2015) Supo-
nha que, dos 250 candidatos selecionados ao cargo de perito cri-
minal: 

1) 80 sejam formados em Física; 
2) 90 sejam formados em Biologia; 
3) 55 sejam formados em Química; 
4) 32 sejam formados em Biologia e Física; 
5) 23 sejam formados em Química e Física; 
6) 16 sejam formados em Biologia e Química; 
7) 8 sejam formados em Física, em Química e em Biologia. 

Considerando essa situação, assinale a alternativa correta.
(A) Mais de 80 dos candidatos selecionados não são físicos nem 

biólogos nem químicos.
(B) Mais de 40 dos candidatos selecionados são formados ape-

nas em Física.
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(C) Menos de 20 dos candidatos selecionados são formados 
apenas em Física e em Biologia.

(D) Mais de 30 dos candidatos selecionados são formados ape-
nas em Química.

(E) Escolhendo-se ao acaso um dos candidatos selecionados, a 
probabilidade de ele ter apenas as duas formações, Física e Quími-
ca, é inferior a 0,05.

Resolução:
Para encontrar o número de candidatos que não são formados 

em nenhuma das três áreas, usamos a fórmula da união de três 
conjuntos (Física, Biologia e Química):

n(F∪B∪Q) = n(F) + n(B) + n(Q) + n(F∩B∩Q) - n(F∩B) - n(F∩Q) 
- n(B∩Q)

Substituindo os valores, temos:
n(F∪B∪Q) = 80 + 90 + 55 + 8 - 32 - 23 - 16 = 162.
Temos um total de 250 candidatos
250 - 162 = 88
Resposta: A.

Observação: Em alguns exercícios, o uso das fórmulas pode ser 
mais rápido e eficiente para obter o resultado. Em outros, o uso dos 
diagramas, como os Diagramas de Venn, pode ser mais útil para 
visualizar as relações entre os conjuntos. O importante é treinar 
ambas as abordagens para desenvolver a habilidade de escolher a 
melhor estratégia para cada tipo de problema na hora da prova.

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEI-
ROS, RACIONAIS E REAIS); OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E 
APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVI-
SÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são 
os mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando uma 
sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números naturais 
pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números naturais 
ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas duas 

operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como objetivo 

reunir em um único número todas as unidades de dois ou mais 
números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNO-
LOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS 
DE HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE PERIFÉ-
RICOS

CONCEITOS BÁSICOS
A história da informática é marcada por uma evolução cons-

tante e revolucionária, que transformou a maneira como vivemos 
e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como 
o ábaco, até os modernos computadores e dispositivos móveis, a 
informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das pri-
meiras calculadoras mecânicas, capaz de realizar adições e subtra-
ções. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máqui-
na Analítica, considerada o precursor dos computadores modernos, 
e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma 
máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros com-
putadores eletrônicos, como o ENIAC, que utilizava válvulas e era 
capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do 
transistor e dos circuitos integrados levou a computadores cada vez 
menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até 
sistemas de inteligência artificial, e continua a ser um campo de rá-
pido desenvolvimento e inovação.

Conceitos de informática
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como proces-
sador, memória, disco rígido) e software (programas e sistemas 
operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos progra-
mas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução 
de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que con-
trola o funcionamento do computador e fornece uma interface en-
tre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais 
incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como teclado, 
mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de ar-
mazenamento utilizados para guardar informações, como discos 
rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões 
de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-
municação entre computadores e dispositivos, permitindo o com-
partilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a In-
ternet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas uti-
lizadas para proteger os dados e sistemas de computadores contra 
acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

Tipos de computadores
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou gabi-
nete que contém os componentes principais, como processador, 
memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compac-
tos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, mas 
são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes lo-
cais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente para 
consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de livros 
eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos de 
produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer ser-
viços e recursos a outros computadores em uma rede, como ar-
mazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento de 
e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como ban-
cos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos e 
avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e intensi-
vos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, modela-
gem climática, simulações e análise de dados.

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.
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Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU

•	 Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler

•	 Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

101
a solução para o seu concurso!

Editora

Placa-mãe

•	 Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

•	 Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

•	 Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

•	 Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

•	 Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

•	 Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.
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Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem rece-
ber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de 
disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para ar-
mazenar dados de forma permanente ou temporária, como discos 
rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS
A instalação de periféricos em um computador é um processo 

fundamental para garantir que esses dispositivos externos funcio-
nem corretamente e sejam reconhecidos pelo sistema operacional. 

Os periféricos incluem uma ampla variedade de dispositivos, 
como impressoras, scanners, câmeras, teclados, mouse, alto-falan-
tes, entre outros, que complementam as funcionalidades do com-
putador.

A seguir, estão as etapas comuns para instalar periféricos em 
um computador:

– Verificação de Compatibilidade: antes de comprar qualquer 
periférico, é importante verificar se ele é compatível com o sistema 
operacional do computador. Muitos dispositivos vêm com drivers 
específicos para diferentes sistemas operacionais, portanto, é es-
sencial garantir que o periférico suporte o sistema em uso.

– Conexão Física: o primeiro passo após a verificação de com-
patibilidade é conectar fisicamente o periférico ao computador. Isso 
geralmente envolve conectar um cabo USB, HDMI, VGA ou outro 
cabo a uma porta correspondente no computador. Certifique-se 
de seguir as instruções do fabricante para conectar corretamente 
o periférico.

– Instalação de Drivers: na maioria dos casos, o sistema opera-
cional tentará reconhecer automaticamente o novo periférico e ins-
talar os drivers necessários. No entanto, em alguns casos, pode ser 
necessário instalar manualmente os drivers fornecidos pelo fabri-
cante. Isso pode ser feito inserindo um CD de instalação fornecido 
com o periférico ou baixando os drivers do site oficial do fabricante.

– Configuração de Parâmetros: após a instalação dos drivers, 
pode ser necessário configurar alguns parâmetros do periférico, 
como resolução de tela para monitores, configurações de qualidade 
para impressoras ou configurações de sensibilidade para dispositi-
vos de entrada, como mouse e teclado. Essas configurações podem 
ser ajustadas através das configurações do sistema operacional ou 
do software fornecido com o periférico.

– Teste de Funcionalidade: após a instalação e configuração do 
periférico, é importante realizar testes para garantir que ele funcio-
ne corretamente. Isso pode incluir imprimir uma página de teste 
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Ad-
ministração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agentes 
públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e 
pela execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades esta-
tais a Administração Pública se submete às normas constitucio-
nais e às leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a 
um comportamento ético e moral por parte de todos os agentes 
públicos que servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade adminis-
trativa:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve 
pautar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Fe-
deral, em seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendi-
mento do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administra-
ção (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público 
está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamen-
tos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada 
mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao 
administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. 
E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica 
expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impes-
soal. Esse princípio também deve ser entendido para excluir a 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos sobre 
suas realizações administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje 
em dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração 
Pública (...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal 
conceito – da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, en-
tendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disci-
plina interior da Administração” (...)

- Publicidade - A Publicidade é a divulgação oficial do ato 
para conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) 
O princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, 
além de assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu co-
nhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em 
geral, através dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional. É o mais moderno princípio da função administra-
tiva, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com 
legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e 
satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de 
seus membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para 
o exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função 
não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao 
interesse público, da coletividade ou da Administração. Segundo 
Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às 
quais não corresponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servi-
dores, além das normatizações vigentes nos órgão e entidades 
públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos 
agentes públicos, devem respeitar os valores éticos e morais que 
a sociedade impõe para o convívio em grupo. A não observação 
desses valores acarreta uma série de erros e problemas no aten-
dimento ao público e aos usuários do serviço, o que contribui 
de forma significativa para uma imagem negativa do órgão e do 
serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de 
que o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua 
função pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter públi-
co e de sua relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no 
exercício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a 
sua vida. O caráter público do seu serviço deve se incorporar à 
sua vida privada, a fim de que os valores morais e a boa-fé, ampa-
rados constitucionalmente como princípios básicos e essenciais 
a uma vida equilibrada, se insiram e seja uma constante em seu 
relacionamento com os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores 
que vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o ele-
mento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente 
entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o incon-
veniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o 
honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, 
caput, e§4°, da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cum-
prir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ilegal, ou 
seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.
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A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMI-
NISTRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Adminis-
tração Pública em nosso país passou a buscar uma gestão mais 
eficaz e moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, 
uma gestão ajustada aos princípios constitucionais insculpidos 
no artigo 37 da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando polí-
ticas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com re-
visão de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocu-
pada com a preparação dos agentes públicos para uma prestação 
de serviços eficientes que atendam ao interesse público, o que 
engloba uma postura governamental com tomada de decisões 
políticas responsáveis e práticas profissionais responsáveis por 
parte de todo o funcionalismo público.

Neste sentido, Cristina Seijo Suárez e Noel Añez Tellería, em 
artigo publicado pela URBE, descrevem os princípios da ética pú-
blica, que, conforme afirmam, devem ser positivos e capazes de 
atrair ao serviço público, pessoas capazes de desempenhar uma 
gestão voltada ao coletivo. São os seguintes os princípios apre-
sentados pelas autoras:

– Os processos seletivos para o ingresso na função pública 
devem estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, 
e não só o ingresso como carreira no âmbito da função pública;

– A formação continuada que se deve proporcionar aos fun-
cionários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para 
transmitir a ideia de que o trabalho a serviço do setor público 
deve realizar-se com perfeição, sobretudo porque se trata de tra-
balho realizado em benefícios de “outros”;

– A chamada gestão de pessoal e as relações humanas na 
Administração Pública devem estar presididas pelo bom propó-
sito e uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral de-
vem ser positivos e os funcionários devem se esforçar para viver 
no cotidiano esse espírito de serviço para a coletividade que jus-
tifica a própria existência da Administração Pública;

– A atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve 
ser o elemento mais importante da cultura administrativa. A 
mentalidade e o talento se encontram na raiz de todas as consi-
derações sobre a ética pública e explicam por si mesmos, a im-
portância do trabalho administrativo;

– Constitui um importante valor deontológico potencializar 
o orgulho são que provoca a identificação do funcionário com os 
fins do organismo público no qual trabalha. Trata-se da lealdade 
institucional, a qual constitui um elemento capital e uma obriga-
ção central para uma gestão pública que aspira à manutenção de 
comportamentos éticos;

– A formação em ética deve ser um ingrediente imprescindí-
vel nos planos de formação dos funcionários públicos. Ademais 
se devem buscar fórmulas educativas que tornem possível que 
esta disciplina se incorpore nos programas docentes prévios ao 
acesso à função pública. Embora, deva estar presente na forma-
ção contínua do funcionário. No ensino da ética pública deve-se 
ter presente que os conhecimentos teóricos de nada servem se 
não se interiorizam na práxis do servidor público;

– O comportamento ético deve levar o funcionário público 
à busca das fórmulas mais eficientes e econômicas para levar a 
cabo sua tarefa;

– A atuação pública deve estar guiada pelos princípios da 
igualdade e não discriminação. Ademais a atuação de acordo 
com o interesse público deve ser o “normal” sem que seja moral 
receber retribuições diferentes da oficial que se recebe no orga-
nismo em que se trabalha;

– O funcionário deve atuar sempre como servidor público e 
não deve transmitir informação privilegiada ou confidencial. O 
funcionário como qualquer outro profissional, deve guardar o 
sigilo de ofício;

– O interesse coletivo no Estado social e democrático de Di-
reito existe para ofertar aos cidadãos um conjunto de condições 
que torne possível seu aperfeiçoamento integral e lhes permita 
um exercício efetivo de todos os seus direitos fundamentais. Para 
tanto, os funcionários devem ser conscientes de sua função pro-
mocional dos poderes públicos e atuar em consequência disto. 
(tradução livre).”

Por outro lado, a nova gestão pública procura colocar à dis-
posição do cidadão instrumentos eficientes para possibilitar uma 
fiscalização dos serviços prestados e das decisões tomadas pelos 
governantes. As ouvidorias instituídas nos Órgãos da Administra-
ção Pública direta e indireta, bem como junto aos Tribunais de 
Contas e os sistemas de transparência pública que visam a pres-
tar informações aos cidadãos sobre a gestão pública são exem-
plos desses instrumentos fiscalizatórios.

Tais instrumentos têm possibilitado aos Órgãos Públicos 
responsáveis pela fiscalização e tutela da ética na Administração 
apresentar resultados positivos no desempenho de suas funções, 
cobrando atitudes coadunadas com a moralidade pública por 
parte dos agentes públicos. Ressaltando-se que, no sistema de 
controle atual, a sociedade tem acesso às informações acerca da 
má gestão por parte de alguns agentes públicos ímprobos.

Entretanto, para que o sistema funcione de forma eficaz é 
necessário despertar no cidadão uma consciência política ala-
vancada pelo conhecimento de seus direitos e a busca da ampla 
democracia.

Tal objetivo somente será possível através de uma profunda 
mudança na educação, onde os princípios de democracia e as no-
ções de ética e de cidadania sejam despertados desde a infância, 
antes mesmo de o cidadão estar apto a assumir qualquer função 
pública ou atingir a plenitude de seus direitos políticos.

Pode-se dizer que a atual Administração Pública está desper-
tando para essa realidade, uma vez que tem investido fortemen-
te na preparação e aperfeiçoamento de seus agentes públicos 
para que os mesmos atuem dentro de princípios éticos e condi-
zentes com o interesse social.

Além, dos investimentos em aprimoramento dos agentes 
públicos, a Administração Pública passou a instituir códigos de 
ética para balizar a atuação de seus agentes. Dessa forma, a co-
brança de um comportamento condizente com a moralidade ad-
ministrativa é mais eficaz e facilitada.

Outra forma eficiente de moralizar a atividade administra-
tiva tem sido a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa 
(Lei nº 8.429/92) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Comple-
mentar nº 101/00) pelo Poder Judiciário, onde o agente público 
que desvia sua atividade dos princípios constitucionais a que está 
obrigado responde pelos seus atos, possibilitando à sociedade 
resgatar uma gestão sem vícios e voltada ao seu objetivo maior 
que é o interesse social.
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Assim sendo, pode-se dizer que a atual Administração Públi-
ca está caminhando no rumo de quebrar velhos paradigmas con-
substanciados em uma burocracia viciosa eivada de corrupção 
e desvio de finalidade. Atualmente se está avançando para uma 
gestão pública comprometida com a ética e a eficiência.

Para isso, deve-se levar em conta os ensinamentos de An-
drés Sanz Mulas que em artigo publicado pela Escuela de Relacio-
nes Laborales da Espanha, descreve algumas tarefas importantes 
que devem ser desenvolvidas para se possa atingir ética nas Ad-
ministrações.

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-
rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:

– Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;

– Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

– Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses 
valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões 
acertadamente em relação à meta eleita;

– Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 
que se está imerso;

– Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 
às pessoas.”

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públi-
cos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixam no para-
digma do atendimento e do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
- “Atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
- “Tratar com urbanidade as pessoas”.
Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 

uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-
clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos 
setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se cons-
cientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- Atualização constante; 
- Soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudan-

ças; 
- Decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- Flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- Liderança e aptidão para manter relações pessoais e pro-

fissionais; 
- Habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 
Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 

Sanz Mulas:
 “Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-

rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:
- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-

bra a legitimidade social;
- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses 
valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões 
acertadamente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 
que se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 
às pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em cor-
rupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que deve-
mos ter como ponto de referência em relação ao serviço público, 
ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão a partir 
do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos servidores 
públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, 
entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é necessário 
que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os pa-
drões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria natu-
reza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chamamos 
no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotética com 
premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que estiver 
relacionado ao comportamento do ser humano em seu meio so-
cial, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta ampara 
os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de tudo, como 
princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada do cidadão 
na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos gregos an-
tigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impessoa-
lidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo pú-
blico e seus servidores devem primar pela questão da “impessoa-
lidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento jurí-
dico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os 
interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos ve-
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rificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, 
televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais pro-
blemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética que 
deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito 
ao padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos 
do cidadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores 
dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 
“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 
de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse sta-
tus, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses 
direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por 
sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indi-
víduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e 
imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento as 
pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também da so-
ciedade, conceitos morais que vão sendo contestados posterior-
mente com a formação de ideias de cada um, porém a maioria 
das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem a 
assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em beneficio 
próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do con-
teúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo ao 
preconizar os princípios fundamentais da administração pública. 
Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Ci-
vil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 
da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 
12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servi-
dor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Fe-
deral direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as pro-
vidências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclu-
sive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, 
integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo 
efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 
da República.

ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLI-

CO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência 
dos princípios morais são primados maiores que devem nortear 
o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora 
dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder es-
tatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o ele-
mento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somen-
te entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas 
no art. 37, caput, e §4°, da Constituição Federal.
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POLÍTICA NACIONAL E INTERNACIONAL: EVENTOS PO-
LÍTICOS RECENTES NO BRASIL E NO MUNDO. RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS, TRATADOS, ACORDOS, CONFLITOS, 
ETC

Brasil

Governo de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula)
- Políticas Sociais e Econômicas: O governo Lula tem foca-

do em políticas sociais, como o aumento do salário mínimo e a 
ampliação de programas sociais como o Bolsa Família. Também 
está empenhado em projetos de infraestrutura para estimular o 
crescimento econômico.

- Meio Ambiente: Lula tem reforçado compromissos com a 
preservação da Amazônia, buscando reduzir o desmatamento e 
combater a exploração ilegal de recursos naturais.

- Relações Internacionais: O Brasil tem buscado se reposicio-
nar como um líder regional na América Latina e fortalecer suas 
relações com parceiros estratégicos como China e Estados Uni-
dos. Lula tem defendido uma política externa multilateral, pro-
movendo a cooperação sul-sul.

Eventos Políticos Recentes
- Reforma Tributária: Em discussão no Congresso, busca 

simplificar o sistema tributário e melhorar a arrecadação.
- Eleições Municipais: As eleições municipais, que aconte-

cerão em outubro de 2024, são importantes para medir o apoio 
popular às políticas do governo e para a composição do cenário 
político local.

Mundo

Estados Unidos
- Política Interna: As eleições presidenciais de 2024 foram 

um evento significativo. As questões centrais têm sido a econo-
mia, saúde pública, e mudanças climáticas. O resultado das elei-
ções impacta diretamente a política externa dos EUA.

- Relações com a China: As tensões comerciais e políticas 
entre EUA e China continuam sendo um foco importante, com 
impactos significativos no comércio global e na política interna-
cional.

Europa
- União Europeia (UE): A UE tem enfrentado desafios inter-

nos como a inflação e questões de energia, exacerbadas pela 
guerra na Ucrânia. As políticas de imigração e as relações com 
países do Leste Europeu também são temas importantes.

- Reino Unido: Desde o Brexit, o Reino Unido tem negociado 
novos acordos comerciais e buscado redefinir suas relações com 
a UE e outros parceiros globais.

China
- Expansão Econômica e Militar: A China continua a expan-

dir sua influência global através da Iniciativa do Cinturão e Rota, 
investimentos em infraestrutura e um fortalecimento militar no 
Mar do Sul da China.

- Política Doméstica: O Partido Comunista Chinês mantém 
um controle rígido sobre a política interna, com foco em estabili-
dade e crescimento econômico.

América Latina
- Crise na Venezuela: A crise política e humanitária na Vene-

zuela continua, com impactos regionais significativos. A diáspora 
venezuelana é um desafio para países vizinhos.

- Mudanças Políticas: Países como Colômbia e Chile têm vis-
to mudanças políticas com a eleição de governos de esquerda, 
que buscam implementar políticas sociais e reformar estruturas 
econômicas.

Oriente Médio
- Conflito Israel-Palestina: As tensões continuam, com epi-

sódios de violência e esforços diplomáticos intermitentes.
- Acordos de Normalização: Alguns países árabes normali-

zaram relações com Israel nos últimos anos, uma tendência que 
pode continuar ou enfrentar desafios dependendo da política re-
gional e internacional.

Tratados e Acordos Recentes

- Acordo Comercial EUA-México-Canadá (USMCA): Este 
acordo continua a moldar as relações comerciais na América do 
Norte, substituindo o NAFTA e ajustando diversas regulamenta-
ções econômicas.

- Acordos Climáticos: A COP28, realizada em Dubai, conti-
nuou os esforços globais para combater as mudanças climáticas, 
com compromissos renovados de diversos países para reduzir 
emissões de carbono.

- Acordos de Paz na Etiópia: Recentemente, houve avanços 
em acordos de paz para resolver o conflito em Tigré, embora a 
situação ainda seja frágil.

Conflitos Atuais

- Guerra na Ucrânia: O conflito entre Rússia e Ucrânia con-
tinua a ser uma crise significativa, com implicações para a segu-
rança europeia e global, além de causar impactos econômicos e 
humanitários.
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- Conflito no Sudão: A luta pelo poder entre facções milita-
res rivais tem causado uma crise humanitária grave no Sudão.

— Estrutura do governo brasileiro
O Brasil é um República Federativa Presidencialista formada 

pela União e por estados e municípios, nos quais o exercício do 
poder se atribui a órgãos independentes. Esse sistema federal 
permite que o governo central represente as várias entidades 
territoriais que possuem interesses em comum: relações 
exteriores, defesa, comunicações, etc. Ao mesmo tempo, permite 
que essas entidades mantenham suas próprias identidades, leis e 
planos de ação. Os estados possuem autonomia política.

O chefe de Estado é eleito pela população, mantendo-se 
no poder por um período de quatro anos e tendo direito a se 
recandidatar uma vez. As funções tanto de chefe de Estado como 
de chefe de Governo são exercidas pelo Presidente da República.

O Presidente da República é também o chefe máximo do 
Poder Executivo, já que o Brasil adota o regime presidencialista. 
O Presidente exerce o comando supremo das Forças Armadas do 
país e tem o dever de sustentar a independência e a integridade 
do Brasil.

O Poder Executivo Federal é formado por órgãos de 
administração direta - como os ministérios - e indireta, como 
empresas públicas - coloca programas de governo em prática ou 
na prestação de serviço público.

O Executivo age junto ao Poder Legislativo ao participar 
da elaboração das leis e sancionando ou vetando projetos. Em 
situações de urgência, o Executivo adota medidas provisórias e 
propõe emendas à Constituição, projetos de leis complementares 
e ordinárias e leis delegadas.

É o Vice-Presidente da República que substitui o Presidente 
em caso de impedimento ou caso o cargo se torne vago. O Vice-
Presidente deve auxiliar o Presidente sempre que for convocado 
para realizar missões especiais. Já os ministros auxiliam o 
Presidente na direção superior da administração federal.

No Executivo Estadual, o chefe supremo é o governador do 
estado. Ele tem sob seu comando secretários e auxiliares diretos. 
O governador representa sua Unidade Federativa junto ao 
Estado brasileiro e aos demais estados. Além disso, o governador 
coordena as relações jurídicas, políticas e administrativas de seu 
estado e defende sua autonomia.

O chefe do Poder Executivo Municipal é o prefeito. Ele 
precisa ter, no mínimo, 18 anos de idade e é eleito para exercer 
um mandato de quatro anos. O prefeito possui atribuições 
políticas e administrativas, que se expressam no planejamento 
de atividades, obras e serviços municipais.

O prefeito pode apresentar, sancionar, promulgar e vetar 
proposições e projetos de lei. Todo ano, o Executivo Municipal 
elabora a proposta orçamentária, que é submetida à Câmara dos 
Vereadores.

De acordo com a Constituição Federal e as constituições 
estaduais, os municípios gozam de autonomia. Todo município 
é regido por uma Lei Orgânica, aprovada por dois terços dos 
membros da Câmara Municipal.

O sistema brasileiro é multipartidário: permite a formação 
legal de vários partidos políticos.

— As Configurações do Mundo Contemporâneo1

A geopolítica mundial tem sofrido grandes modificações 
nos últimos 30 anos. A partir da década de 1980, as sucessivas 
dissoluções dos regimes socialistas na Europa, marcadas 
pela queda do Muro de Berlim em 1989 e o enfraquecimento 
do império soviético, demonstraram que a configuração das 
relações políticas internacionais pós-Segunda Guerra estava 
prestes a se reestruturar. Em 1991, a União Soviética, país 
que idealizou um projeto político-econômico de oposição ao 
domínio ocidental capitalista, não conseguiu resistir às pressões 
internas relacionadas ao multiculturalismo e à fragilidade de sua 
economia. Sua decadência decretou o fim da Ordem da Guerra 
Fria e o início da Nova Ordem Mundial, liderada pelos Estados 
Unidos e com uma estrutura baseada no conflito Norte-Sul: 
a interdependência entre os países desenvolvidos e os países 
subdesenvolvidos.

A Nova Ordem está vinculada aos interesses dos Estados 
Unidos. Detentor da maior economia mundial, o país 
desenvolveu durante a Guerra Fria todo um arcabouço técnico 
para aumentar a sua influência econômica, cultural e militar ao 
redor do globo. Por outro lado, a Europa apostou na formação 
de um bloco econômico bastante ambicioso, a União Europeia, 
que envolve relações econômicas e políticas em torno do ideal 
de solidariedade e crescimento em conjunto. Com a adoção do 
Euro, no ano de 2002, o bloco atingiu o maior dos seus objetivos 
de integração regional, criando instituições para gerenciar esse 
modelo de organização política. Na composição do eixo dos 
países desenvolvidos está o Japão, país que conta com alto grau 
de desenvolvimento tecnológico, mas que está atravessando 
muitas dificuldades econômicas desde o início da Nova Ordem 
Mundial, principalmente pelo baixo crescimento econômico 
acumulado e o envelhecimento de sua população.

Todas essas transformações recentes nos direcionam para a 
seguinte reflexão: após duas grandes guerras, a Pax Americana 
estruturada ao final da 2a Guerra Mundial pode estar passando 
por um processo de desconstrução?

A crise econômica mundial expõe a fragilidade momentânea 
da economia norte-americana. Além do caráter conjuntural, 
as dificuldades econômicas dos EUA não representam uma 
decadência de sua ideologia, que continua fortalecida, muito 
menos do seu poder e eficiência militar. Nenhum outro Estado-
Nação emerge como redefinidor de valores e nem sequer 
existem candidatos para esse posto (desconsiderando as 
bravatas expressas por líderes como o presidente venezuelano 
Hugo Chávez ou o iraniano Mahmoud Ahmadinejad).

— Nova Ordem Mundial2

A Nova Ordem Mundial ou Nova Ordem Geopolítica Mundial, 
significa o plano geopolítico internacional das correlações de 
poder e força entre os Estados Nacionais após o final da Guerra 
Fria.
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                      
 SILVA, Júlio César Lázaro da. “As Configurações do Mundo Contem-

porâneo”; Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.
br/geografia/configuracoes-do-mundo-contemporaneo.htm. Acesso 

em 24 de março de 2020.
2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                      

 PENA, Rodolfo F. Alves. “Nova Ordem Mundial”; Brasil Escola. 
Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/geografia/nova-or-

dem-mundial.htm. Acesso em 24 de março de 2020.
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Com a queda do Muro de Berlim, em 1989, e o esfacelamento da União Soviética, em 1991, o mundo se viu diante de uma 
nova configuração política. A soberania dos Estados Unidos e do capitalismo se estendeu por praticamente todo o mundo e a OTAN 
(Organização do Tratado do Atlântico Norte) se consolidou como o maior e mais poderoso tratado militar internacional. O planeta, 
que antes se encontrava na denominada “Ordem Bipolar” da Guerra Fria, passou a buscar um novo termo para designar o novo plano 
político.

A primeira expressão que pode ser designada para definir a Nova Ordem Mundial é a unipolaridade, uma vez que, sob o ponto 
de vista militar, os EUA se tornaram soberanos diante da impossibilidade de qualquer outro país rivalizar com os norte-americanos 
nesse quesito.

A segunda expressão utilizada é a multipolaridade, pois, após o término da Guerra Fria, o poderio militar não era mais o critério 
principal a ser estabelecido para determinar a potencialidade global de um Estado Nacional, mas sim o poderio econômico. Nesse 
plano, novas frentes emergiram para rivalizar com os EUA, a saber: o Japão e a União Europeia, em um primeiro momento, e a China 
em um segundo momento, sobretudo a partir do final da década de 2000.

Por fim, temos uma terceira proposta, mais consensual: a unimultipolaridade. Tal expressão é utilizada para designar o duplo 
caráter da ordem de poder global: “uni” para designar a supremacia militar e política dos EUA e “multi” para designar os múltiplos 
centros de poder econômico.

Mudanças na hierarquia internacional
Outra mudança acarretada pela emergência da Nova Ordem Mundial foi a necessidade da reclassificação da hierarquia entre 

os Estados nacionais. Antigamente, costumava-se classificar os países em 1º mundo (países capitalistas desenvolvidos), 2º mundo 
(países socialistas desenvolvidos) e 3º mundo (países subdesenvolvidos e emergentes). Com o fim do segundo mundo, uma nova 
divisão foi elaborada.

A partir de então, divide-se o mundo em países do Norte (desenvolvidos) e países do Sul (subdesenvolvidos), estabelecendo uma 
linha imaginária que não obedece inteiramente à divisão norte-sul cartográfica.

É possível perceber, no mapa acima, que a divisão entre norte e sul não corresponde à divisão estabelecida usualmente pela 
Linha do Equador, uma vez que os critérios utilizados para essa divisão são econômicos, e não cartográficos. Percebe-se que alguns 
países do hemisfério norte (como os Estados do Oriente Médio, a Índia, o México e a China) encontram-se nos países do Sul, enquanto 
os países do hemisfério sul (como Austrália e Nova Zelândia), por se tratarem de economias mais desenvolvidas, encontram-se nos 
países do Norte.

No mapa anterior também podemos visualizar as áreas de influência política dos principais atores econômicos mundiais. Vale 
lembrar, porém, que a área de influência dos EUA pode se estender para além da divisão estabelecida, uma vez que sua política 
externa, muitas vezes, atua nas mais diversas áreas do mundo, com destaque para algumas regiões do Oriente Médio.
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Regionalização socioeconômica do espaço mundial3

Existem diversas formas de se regionalizar o espaço geográfico, haja vista que as regiões nada mais são do que as classificações 
observadas pelo intelecto humano sobre o espaço geográfico. Assim, existem regiões adotadas subjetivamente pelas pessoas no 
meio cotidiano e regiões elaboradas a partir de critérios científicos, que obedecem a pré-requisitos e conceitos de ordem natural ou 
social.

A regionalização socioeconômica do espaço mundial é, pois, uma forma de realizar uma divisão entre os diferentes países com 
base no nível de desenvolvimento no âmbito do capitalismo contemporâneo. Basicamente, trata-se de uma atualização da chamada 
“Teoria dos Mundos”, que regionalizava o planeta com base em países de primeiro mundo (capitalistas desenvolvidos), segundo 
mundo (de economia planificada ou “socialistas”) e terceiro mundo (capitalistas subdesenvolvidos). No caso da regionalização 
socioeconômica, considera-se apenas a existência do primeiro e terceiro mundos, haja vista que a perspectiva socialista ou planificada 
não possui mais abertura no plano internacional após a queda do Muro de Berlim.

Essa regionalização classifica os países em dois principais grupos: de um lado, os países do norte desenvolvido; de outro, os 
países do sul subdesenvolvido. Por isso, muitos chamam essa divisão de regionalização norte-sul.

Posto isso, considera-se que a maior parte dos países ricos encontra-se situada nas terras emersas posicionadas mais ao norte do 
globo, enquanto os países pobres estão majoritariamente no sul. No entanto, essa divisão não segue à risca a delimitação cartográfica 
do planeta, havendo aqueles países centrais no hemisfério sul, como é o caso da Austrália, e países periféricos no hemisfério norte, 
a exemplo da China.

Observe a imagem a seguir:

Entender a dinâmica do espaço mundial, mesmo que em uma perspectiva específica, é uma tarefa bastante complicada, de forma 
que as generalizações tendem ao erro. No entanto, a regionalização norte-sul é importante no sentido de nos dar uma orientação 
geral sobre o nível de desenvolvimento social e econômico dos países e das populações nas diferentes partes do planeta. Assim, 
constrói-se uma base sobre a qual é possível nos aprofundarmos em termos de estudos e conhecimentos para melhor caracterizar as 
relações socioespaciais no plano político e econômico internacional.

— Globalização4

A globalização é um dos termos mais frequentemente empregados para descrever a atual conjuntura do sistema capitalista e sua 
consolidação no mundo. Na prática, ela é vista como a total ou parcial integração entre as diferentes localidades do planeta e a maior 
instrumentalização proporcionada pelos sistemas de comunicação e transporte.

O conceito de globalização é dado por diferentes maneiras conforme os mais diversos autores em Geografia, Ciências Sociais, 
Economia, Filosofia e História que se pautaram em seu estudo. Em uma tentativa de síntese, podemos dizer que a globalização é 
entendida como a integração com maior intensidade das relações socioespaciais em escala mundial, instrumentalizada pela conexão 
entre as diferentes partes do globo terrestre.

3  .   PENA, Rodolfo F. Alves. “Regionalização socioeconômica do espaço mundial”; Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.
br/geografia/regionalizacao-socioeconomica-espaco-mundial.htm. Acesso em 23 de março de 2020.

4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                             https://brasilescola.uol.com.br/geografia/globalizacao.htm Acessado em 23.03.2020
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CONHECIMENTOS EM ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

— O que é Administração de Pessoal?
A administração de pessoal, também conhecida como gestão 

de pessoal, é um dos pilares da área de recursos humanos de 
uma organização. Ela envolve um conjunto de práticas e técnicas 
voltadas ao gerenciamento de todas as atividades relacionadas 
aos colaboradores, desde o momento de sua contratação 
até o desligamento. Esse campo é focado tanto nos aspectos 
operacionais quanto nos legais e burocráticos que cercam o 
vínculo empregatício, garantindo que a empresa esteja em 
conformidade com a legislação trabalhista e que as necessidades 
dos empregados e da organização sejam atendidas.

A administração de pessoal visa proporcionar um ambiente 
de trabalho saudável e organizado, onde todos os direitos e 
deveres são respeitados, de acordo com as normas legais, como 
a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) no Brasil. Esse processo 
engloba atividades essenciais para o funcionamento da empresa, 
como o recrutamento e seleção de funcionários, a gestão de 
folha de pagamento, controle de ponto e jornada de trabalho, 
administração de benefícios e, eventualmente, o processo de 
desligamento do colaborador.

De maneira resumida, o objetivo principal da administração 
de pessoal é garantir que a organização possua a mão de obra 
adequada para alcançar seus objetivos, assegurando que os 
colaboradores sejam tratados de forma justa e recebam as 
ferramentas e incentivos necessários para desempenhar suas 
funções de forma eficiente.

 Principais Atividades da Administração de Pessoal
As funções da administração de pessoal cobrem uma 

gama de atividades que impactam diretamente o cotidiano dos 
colaboradores e o sucesso organizacional. Entre as atividades 
mais comuns, estão:

• Recrutamento e Seleção: Processos voltados à busca 
e escolha dos profissionais mais adequados para as vagas 
disponíveis na organização. Isso inclui a descrição de cargos, 
divulgação de vagas e condução de entrevistas e testes.

  
• Admissão de Funcionários: Quando um candidato é 

selecionado, a administração de pessoal é responsável pela 
regularização de sua contratação. Isso envolve a realização 
de exames médicos admissionais, o registro do funcionário na 
Carteira de Trabalho (quando aplicável), assinatura do contrato e 
a inclusão nas folhas de pagamento e no sistema de benefícios.

• Controle de Jornada: A administração de pessoal gerencia 
o controle de horários dos funcionários, registrando a entrada e 
saída, pausas para almoço, além do controle de horas extras e 
banco de horas. Isso é essencial para o cumprimento da legislação 
e para garantir que os direitos e deveres dos trabalhadores sejam 
respeitados.

• Gestão de Benefícios: O oferecimento de benefícios como 
vale-transporte, vale-refeição, plano de saúde, entre outros, é 
também uma responsabilidade dessa área. A administração de 
pessoal se encarrega de gerenciar esses benefícios, assegurando 
que estejam em conformidade com a legislação e as políticas 
internas.

• Folha de Pagamento: Cálculo de salários, descontos legais 
e benefícios, além do recolhimento de encargos como INSS e 
FGTS, é uma tarefa crítica. A correta administração da folha de 
pagamento garante que os funcionários sejam remunerados 
corretamente e que a empresa cumpra suas obrigações fiscais 
e trabalhistas.

• Férias e Licenças: O controle de férias, licenças médicas, 
licenças maternidade e outras ausências dos funcionários 
também está sob a responsabilidade da administração de pessoal. 
Isso requer um acompanhamento detalhado e planejamento 
para evitar desfalques e manter a produtividade.

• Rescisão de Contrato e Desligamento: Quando 
um funcionário decide sair da empresa ou é desligado, a 
administração de pessoal cuida de todo o processo de rescisão, 
assegurando que todos os direitos trabalhistas sejam pagos, 
como aviso prévio, multas rescisórias e acertos finais, de acordo 
com o tipo de desligamento.

 Importância da Administração de Pessoal
A administração de pessoal é de extrema importância para 

o bom funcionamento de uma empresa, pois garante que os 
aspectos legais e administrativos sejam tratados com precisão. 
Qualquer erro nesse setor pode gerar custos elevados para a 
organização, tanto em termos financeiros quanto em relação ao 
clima organizacional. Um processo de pagamento mal gerido, 
por exemplo, pode acarretar desmotivação dos colaboradores, 
problemas legais e multas por descumprimento de normas.

Além disso, essa área desempenha um papel estratégico no 
sentido de promover a eficiência e a motivação dos funcionários. 
Colaboradores que têm seus direitos respeitados, que recebem 
seus pagamentos corretamente e que sentem que fazem parte 
de um ambiente de trabalho organizado e transparente tendem 
a ser mais produtivos e engajados.
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Portanto, a administração de pessoal é essencial não apenas 
para o cumprimento de obrigações legais, mas também para 
a construção de um ambiente de trabalho saudável, onde os 
colaboradores se sentem valorizados e motivados a contribuir 
para os objetivos da organização.

— Funções da Administração de Pessoal
A administração de pessoal desempenha uma série 

de funções essenciais para o bom funcionamento de uma 
organização. Essas funções garantem a eficiência nos processos 
operacionais, a conformidade legal e a manutenção de um 
ambiente de trabalho organizado e produtivo. Cada uma das 
atividades conduzidas pela administração de pessoal influencia 
diretamente o desempenho da empresa e o bem-estar dos 
colaboradores.

Abaixo, vamos detalhar as principais funções da 
administração de pessoal:

 a) Recrutamento e Seleção
O recrutamento e a seleção são funções cruciais na 

administração de pessoal, pois garantem que a organização atraia 
e contrate os profissionais mais qualificados para preencher 
suas vagas. Esse processo pode ser interno (recrutamento de 
colaboradores que já fazem parte da empresa) ou externo (busca 
de candidatos no mercado de trabalho).

O recrutamento consiste nas ações para atrair candidatos, 
como a divulgação de vagas, enquanto a seleção envolve a 
escolha do melhor candidato para o cargo disponível. Esse 
processo pode incluir a aplicação de entrevistas, testes de 
habilidades, dinâmicas de grupo, entre outros. 

Um processo de recrutamento e seleção bem executado 
garante que a empresa terá colaboradores capacitados e 
alinhados com seus valores e metas, evitando problemas como 
alta rotatividade e queda de produtividade.

 b) Admissão de Colaboradores
Após o processo seletivo, a admissão formal do colaborador 

é realizada. Essa fase envolve o cumprimento de várias obrigações 
legais e administrativas, como o registro do trabalhador, 
assinatura do contrato de trabalho e a inclusão nos sistemas da 
empresa, como a folha de pagamento e os planos de benefícios.

Alguns passos importantes do processo de admissão 
incluem:

• Exame admissional: Avaliação médica obrigatória para 
verificar se o trabalhador está apto a desempenhar as funções 
do cargo.

• Registro na Carteira de Trabalho: Quando aplicável, o 
registro formal do empregado é obrigatório para garantir seus 
direitos.

• Assinatura do contrato: Acordo entre empregador e 
empregado que define as condições de trabalho, remuneração e 
demais aspectos do vínculo empregatício.

A gestão correta dessa etapa evita problemas futuros, como 
a falta de documentação ou divergências sobre os termos do 
contrato.

 c) Controle de Ponto e Jornada de Trabalho
O controle da jornada de trabalho é outra função essencial 

da administração de pessoal. Essa atividade envolve o registro 
diário das horas trabalhadas pelos funcionários, incluindo 
entradas, saídas, intervalos e eventuais horas extras.

Existem diversas formas de realizar esse controle, como o 
uso de sistemas eletrônicos, biometria, ou até o ponto manual 
em empresas menores. Independentemente do método, a 
administração de pessoal deve garantir que o controle de 
jornada esteja em conformidade com as normas legais, como 
as disposições da CLT sobre duração da jornada, intervalos 
intrajornada, compensação de horas e limites de horas extras.

A correta gestão da jornada de trabalho é fundamental 
para evitar conflitos trabalhistas e garantir que os funcionários 
recebam o pagamento adequado por seu tempo de serviço, 
incluindo as horas extras.

 d) Folha de Pagamento
A elaboração da folha de pagamento é uma das tarefas 

mais complexas e importantes da administração de pessoal. 
Ela consiste no cálculo dos valores que os empregados devem 
receber, considerando salário base, adicionais (insalubridade, 
periculosidade, horas extras), descontos (INSS, IRRF, faltas, 
atrasos) e benefícios.

A correta elaboração da folha de pagamento assegura que 
os colaboradores recebam seus salários e benefícios de forma 
justa e pontual, além de garantir que a empresa cumpra suas 
obrigações fiscais e trabalhistas. Um erro nesse processo pode 
causar insatisfação entre os funcionários e, em casos mais graves, 
resultar em penalidades legais para a empresa.

Além do pagamento de salários, a folha de pagamento inclui 
o recolhimento de encargos como:

• INSS: Contribuição previdenciária que garante direitos 
como aposentadoria, auxílio-doença, entre outros.

• FGTS: Depósito mensal que constitui um fundo de garantia 
para o trabalhador.

• Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF): Desconto mensal 
que varia conforme a faixa salarial do empregado.

 e) Gestão de Benefícios
Além do salário, a administração de pessoal também 

é responsável por gerenciar os benefícios oferecidos aos 
colaboradores. Benefícios como vale-transporte, vale-
alimentação, planos de saúde, seguro de vida e participação 
nos lucros são fundamentais para a satisfação e a motivação dos 
funcionários.

A gestão de benefícios envolve tanto a administração dos 
contratos com fornecedores (por exemplo, operadoras de 
planos de saúde) quanto a coordenação interna para assegurar 
que todos os colaboradores elegíveis recebam corretamente os 
benefícios. Uma gestão ineficaz pode resultar em problemas para 
os funcionários e prejudicar o clima organizacional.

 f) Treinamento e Desenvolvimento
O treinamento e desenvolvimento de funcionários é 

uma função estratégica da administração de pessoal. Investir 
na capacitação dos colaboradores não apenas melhora 
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suas habilidades, mas também aumenta o engajamento e a 
motivação, uma vez que eles se sentem valorizados e preparados 
para realizar suas tarefas.

O desenvolvimento pode incluir:
• Treinamentos técnicos: Programas focados no 

aperfeiçoamento de habilidades específicas necessárias para o 
cargo.

• Treinamentos comportamentais: Capacitações voltadas 
ao desenvolvimento de competências interpessoais, como 
liderança, trabalho em equipe e comunicação.

• Programas de desenvolvimento de carreira: Planejamentos 
de longo prazo que visam preparar os colaboradores para assumir 
funções de maior responsabilidade dentro da empresa.

Ao investir em treinamento e desenvolvimento, a 
administração de pessoal contribui diretamente para o 
aumento da produtividade e para a retenção de talentos, uma 
vez que funcionários que veem oportunidades de crescimento 
profissional tendem a permanecer mais tempo na organização.

 g) Rescisão e Desligamento
Por fim, quando um colaborador decide deixar a empresa 

ou é desligado, a administração de pessoal é responsável 
por conduzir o processo de rescisão. Essa etapa envolve o 
cumprimento de todas as obrigações legais, como o pagamento 
das verbas rescisórias, que incluem saldo de salário, aviso prévio, 
férias proporcionais, 13º salário proporcional e FGTS.

O desligamento pode ocorrer por vários motivos, como 
pedido de demissão, demissão sem justa causa ou com justa 
causa, e cada situação tem regras específicas que devem ser 
observadas. A administração de pessoal deve garantir que todo 
o processo seja conduzido de forma correta, evitando passivos 
trabalhistas.

As funções da administração de pessoal são essenciais para 
o bom funcionamento de qualquer organização. Elas vão desde a 
contratação de novos colaboradores até o gerenciamento da folha 
de pagamento e benefícios, garantindo que as operações sejam 
conduzidas de acordo com a legislação vigente e as necessidades 
da empresa. Um gerenciamento eficiente nessa área contribui 
para a criação de um ambiente de trabalho produtivo, motivado 
e em conformidade com as normas legais, sendo um dos pilares 
do sucesso organizacional.

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

As relações entre os empresários, empresas e funcionários 
é regulada pelo Direito Trabalhista e Previdenciário. Dentro do 
Direito do Trabalho encontram-se as leis e normas a serem segui-
das tanto pelos empregadores quanto pelos empregados.

No Brasil, a CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), estipula 
as normas trabalhistas que devem ser seguidas tanto pelo em-
pregado quanto pelo empregador, podendo ambos, estipularem 
contratos, em consonância com a mesma, visando a regulação 
do trabalho. Por sua vez, o Direito Previdenciário regula as rela-
ções entre empresas, empregados e previdência social, definindo 

regras a respeito de recolhimento de contribuições sociais e be-
nefícios previdenciários, como aposentadoria, pensões, auxílios 
doença, licenças maternidade, etc.

Destacaremos abaixo os principais assuntos a serem aborda-
dos dentro da Legislação Trabalhista e Previdenciária:

Salários
Salário é a prestação fornecida diretamente ao trabalhador 

pelo empregador em decorrência do contrato de trabalho, seja 
em razão da contraprestação do trabalho, da disponibilidade do 
trabalhador, das interrupções contratuais ou demais hipóteses 
previstas em lei1.

O salário integra a remuneração, que engloba tanto o paga-
mento feito pelo empregador como o recebido de terceiros (gor-
jeta). A remuneração tem previsão legal na CLT, compreendida 
entre os Artigos 457 e 467.

Divide-se o salário em fixo, variável e misto:
— Salário fixo é o estipulado em quantia certa, invariável, 

por tempo de trabalho;
— Salário variável é o estabelecido de acordo com a produ-

ção do empregado, podendo ser por peça, tarefa, comissão, etc.;
— Salário misto é o estabelecido por tarefa ou comissão, 

compreendendo o salário parte fixa e parte variável, ou seja, um 
salário composto.

13° Salário
Esse direito foi instituído por meio da Lei nº 4.090/62, como 

Gratificação de Natal, ficando conhecido como 13° salário, ga-
rantindo uma remuneração a mais, paga a todo empregado com 
carteira assinada ou vínculo empregatício caracterizado, contra-
tados por regime da CLT.

O valor do 13º salário é equivalente ao salário de um mês 
trabalhado, caso tenha sido mantido vínculo empregatício com 
a empresa, comprovado em carteira assinada, por no mínimo, 
quinze dias, ao longo de um ano, sendo que esse valor deve ser 
pago em duas prestações, no máximo.

Férias
As Férias se caracterizam como o direito adquirido pelo em-

pregado, após um período de 12 meses de trabalho, denominado 
período aquisitivo. Visa proporcionar descanso ao trabalhador 
sem prejuízo da remuneração, que vem acrescida de 1/3.

Após cada período de 12 meses de vigência do contrato de 
trabalho, o empregado terá direito a férias, denominado período 
concessivo.

Sendo direitos irrenunciáveis do empregado, as férias estão 
disciplinadas nos artigos 129 a 149 da CLT (Consolidação das Leis 
do Trabalho):

1  MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. 31ª edição. São 
Paulo: Atlas, 2015.
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 19432

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho
(....)

SEÇÃO I
DO DIREITO A FÉRIAS E DA SUA DURAÇÃO

Art. 129 - Todo empregado terá direito anualmente ao gozo 
de um período de férias, sem prejuízo da remuneração.

Art. 130 - Após cada período de 12 (doze) meses de vigência 
do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na 
seguinte proporção:

I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao 
serviço mais de 5 (cinco) vezes.

II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 
(seis) a 14 (quatorze) faltas.

III - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 
(quinze) a 23 (vinte e três) faltas.

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte 
e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.

§ 1º - É vedado descontar, do período de férias, as faltas do 
empregado ao serviço.

§ 2º - O período das férias será computado, para todos os 
efeitos, como tempo de serviço. 

Art. 130-A. (Revogado pela Lei nº 13.467, de 2017).

Art. 131 - Não será considerada falta ao serviço, para os efei-
tos do artigo anterior, a ausência do empregado:

I - nos casos referidos no art. 473;
Il - durante o licenciamento compulsório da empregada por 

motivo de maternidade ou aborto, observados os requisitos para 
percepção do salário-maternidade custeado pela Previdência So-
cial;  

III - por motivo de acidente do trabalho ou enfermidade ates-
tada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, excetuada a 
hipótese do inciso IV do art. 133;  

IV - justificada pela empresa, entendendo-se como tal a que 
não tiver determinado o desconto do correspondente salário;

V - durante a suspensão preventiva para responder a inquéri-
to administrativo ou de prisão preventiva, quando for impronun-
ciado ou absolvido; e  

VI - nos dias em que não tenha havido serviço, salvo na hipó-
tese do inciso III do art. 133.

Art. 132 - O tempo de trabalho anterior à apresentação do 
empregado para serviço militar obrigatório será computado no 
período aquisitivo, desde que ele compareça ao estabelecimento 
dentro de 90 (noventa) dias da data em que se verificar a respec-
tiva baixa.

Art. 133 - Não terá direito a férias o empregado que, no cur-
so do período aquisitivo:

I - deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 (ses-
senta) dias subsequentes à sua saída;

II - permanecer em gozo de licença, com percepção de salá-
rios, por mais de 30 (trinta) dias

2  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm

III - deixar de trabalhar, com percepção do salário, por mais 
de 30 (trinta) dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos 
serviços da empresa; 

IV - tiver percebido da Previdência Social prestações de aci-
dente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) me-
ses, embora descontínuos.

§ 1º - A interrupção da prestação de serviços deverá ser ano-
tada na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

§ 2º - Iniciar-se-á o decurso de novo período aquisitivo quan-
do o empregado, após o implemento de qualquer das condições 
previstas neste artigo, retornar ao serviço.

§ 3º - Para os fins previstos no inciso lIl deste artigo a em-
presa comunicará ao órgão local do Ministério do Trabalho, com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, as datas de início e fim 
da paralisação total ou parcial dos serviços da empresa, e, em 
igual prazo, comunicará, nos mesmos termos, ao sindicato repre-
sentativo da categoria profissional, bem como afixará aviso nos 
respectivos locais de trabalho.

§ 4º (Vetado) 

SEÇÃO II
DA CONCESSÃO E DA ÉPOCA DAS FÉRIAS

Art. 134 - As férias serão concedidas por ato do empregador, 
em um só período, nos 12 (doze) meses subsequentes à data em 
que o empregado tiver adquirido o direito.

§ 1º Desde que haja concordância do empregado, as férias 
poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo que um deles 
não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não 
poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um. (Redação 
dada pela Lei nº 13.467, de 2017)

§ 2° (Revogado pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 3° É vedado o início das férias no período de dois dias que 

antecede feriado ou dia de repouso semanal remunerado. (In-
cluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

Art. 135 - A concessão das férias será participada, por escri-
to, ao empregado, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) 
dias. Dessa participação o interessado dará recibo.

§ 1º - O empregado não poderá entrar no gozo das férias 
sem que apresente ao empregador sua Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, para que nela seja anotada a respectiva con-
cessão.

§ 2º - A concessão das férias será, igualmente, anotada no 
livro ou nas fichas de registro dos empregados.

§ 3º Nos casos em que o empregado possua a CTPS em meio 
digital, a anotação será feita nos sistemas a que se refere o § 
7º do art. 29 desta Consolidação, na forma do regulamento, dis-
pensadas as anotações de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)

Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor 
consulte os interesses do empregador.

§ 1º - Os membros de uma família, que trabalharem no mes-
mo estabelecimento ou empresa, terão direito a gozar férias no 
mesmo período, se assim o desejarem e se disto não resultar pre-
juízo para o serviço.

§ 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, 
terá direito a fazer coincidir suas férias com as férias escolares.
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CONCEITOS, IMPORTÂNCIA, RELAÇÃO COM OS OUTROS 
SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO

É o método dentro da administração, que abrange um con-
junto de técnicas dedicadas a extrair a máxima competência do 
indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão são:
• Desenvolvimento de líderes 
• Atração
• Conservação 
• Administração
• Reconhecimento
• Orientação 

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a Gestão 
de Pessoas compreende e ocupa-se com os interesses do indi-
víduo dentro da organização, dedicando-se principalmente pelo 
espírito de equipe, sua motivação e qualificação. É o conjunto 
integrado de processos dinâmicos e interativos, segundo a defini-
ção de Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor ad-
ministrativo, atua na área de administração de empresas e recur-
sos humanos). Nela encontramos ferramentas que desenvolvem 
habilidades, comportamento (atitudes) e o conhecimento, que 
beneficiam a realização do trabalho coletivo, produzindo valor 
econômico (Capital Humano). 

Dedica-se a inserir melhoradas práticas de gestão, garantin-
do satisfação coletiva e produtividade otimizada que visa alcan-
çar resultados favoráveis para o crescimento saudável da orga-
nização.

Histórico
O departamento pessoal foi iniciado no século XIX. Com a 

responsabilidade apenas de medir os custos da empresa, produ-
tividade não era o foco. Os colaboradores eram apenas citados 
como Ativo Contábil na empresa. Não havia amplas relações de 
motivação, ou de entendimento de ambiente organizacional com 
o indivíduo ou vice-e-versa.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o homem teria 
que ter uma organização racional no trabalho e seria estimula-
do através de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência 
operacional. O homem era entendido como homem econômico, 
que seria recompensado e estimulado a partir da quantidade de 
recursos financeiros que fossem a ele fornecido.

Após isso, a Teoria das Relações Humanas começou a com-
preender que o homem teria outras demandas e que o ambiente 
organizacional agora, também influenciava a sua produtividade, 
passou-se então, a entender o indivíduo a partir da teoria das 
relações humanas.

Iniciando a CLT, na década de 30 - 50, as leis trabalhistas de-
veriam ser seguidas e isso deveria ser supervisionado de perto 
por um responsável, foi aí que a estrutura do RH (Recursos Hu-
manos) começou a ser formada.

Com a evolução do RH, a partir dos anos 70 o foco voltava-
-se então para pessoas e não para o burocrático e operacional 
apenas. Tornando a estrutura mais humanizada inicia-se então, o 
conceito do planejamento estratégico para conservar talentos e 
engajar a equipe, motivando-a; mais tarde chamaríamos de Ges-
tão de Pessoas.

Processo evolutivo

1º DEPARTAMENTO
PESSOAL

Contabilidade e processos relacio-
nados a contratação e demissão de 
funcionários: burocracia

2º GESTÃO 
DE PESSOAS

Treinamento e desenvolvimento do 
indivíduo e suas capacidades, poten-
cializando-as: comunicação, manu-
tenção

3º GESTÃO
ESTRATÉGICA 
DE PESSOAS

Definição dos níveis de uma organi-
zação (pirâmide)
Topo: estratégico
Intermediário: tático
Base: operacional
Passam a fazer parte das decisões da 
organização – planejamento.

Objetivos da Gestão de Pessoas
Permitir que as metas da organização, em conjunto com os 

objetivos pessoais, sejam alcançadas. Visa:
• Gerir pessoas para que a organização atinja seus objetivos, 

missão e visão estratégica sejam atingidos com sucesso: Resulta-
dos satisfatórios.

• Gerir pessoas para que a manutenção dos talentos seja 
efetiva e contínua: Manter as pessoas motivadas, desenvolvidas, 
treinadas e principalmente atraí-las e retê-las à organização.

• Gerir pessoas de maneira a ampliar a competitividade da 
organização: planos de carreira.

• Gerir pessoas para aumentar a satisfação do cliente: me-
lhora a qualidade do produto/serviço.

• Gerir pessoas melhorando a qualidade de vida: aumenta a 
produtividade e a satisfação do indivíduo.

• Gerir pessoas desenvolvendo culturas dentro da organiza-
ção: possibilitando o desenvolvimento de mudanças, facilitando 
e agilizando a resposta da organização para com as exigências do 
mercado: Competência.

• Gerir pessoas mantendo condutas com base na ética: Di-
retrizes.
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Conceitos da Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos - entendimento mais 

antigo (técnicas - tarefas): 
• É a Provisão, o Treinamento, o Desenvolvimento, a 

Motivação e a Manutenção dos empregados.

Gestão de Pessoas (relação – elemento imaterial): 
• É o elemento que constrói e é responsável pelo cuidado do 

capital humano.

Principais diferenças
• Gestão de Pessoas não é nomeado normalmente como de-

partamento, como é o RH (Recursos Humanos);
• A competência da Gestão de Pessoas é responsabilidade 

dos gestores, dos líderes, que operam em união com a área de 
Recursos Humanos; Assim, para que as atividades de Gestão de 
Pessoas possam acontecer da melhor forma, o RH disponibiliza 
as ferramentas e os mecanismos.

• Sendo um processo que também foca no desenvolvimento 
do indivíduo dentro da organização, a estratégia é mais voltada 
para o lado humano das relações de trabalho. Portanto, a Gestão 
de Pessoas não se restringe a apenas uma área da organização, 
mas intercorre em todos os setores.

Desafios da Gestão de Pessoas
Uma vez que a Gestão de Pessoas tem como intuito atingir 

resultados favoráveis, se torna cada vez mais desafiador dentro 
do cenário empreendedor formar líderes dentro das organiza-
ções, e liderança é parte fundamental na Gestão de Pessoas. De-
safios:

• A compreensão efetiva de adequar a necessidade da orga-
nização ao talento do indivíduo. Entender que dependendo do 
tipo de mão-de-obra que a organização necessita, ela terá um 
perfil específico de trabalhador. 

• Alinhar os objetivos da Organização com os do Indivíduo.
• Entender e balancear os aspectos internos e externos. 

Exemplo: A organização saberá o valor monetário do indivíduo 
mediante a pesquisa de mercado para aquela área específica, 
isso é aspecto externo. 

• Criar um ambiente de trabalho favorável ao indivíduo que 
pode estar descontente com sua organização porque seu am-
biente de trabalho é ruim, isso é aspecto interno.

Características da Gestão de Pessoas
Gestão de Pessoas é Responsabilidade de Linha e Função de 

STAFF.
Exemplo:
Dentro do Organograma temos os conceitos funcionais da 

organização: Áreas e responsáveis por elas; Se vamos trabalhar a 
motivação de um determinado indivíduo dentro da organização, 
o responsável diretamente (líder) é chamado de Responsável de 
Linha: seria seu supervisor ou gerente direto. 

A assessoria para esse trabalho de desenvolvimento e mo-
tivação do indivíduo, fica por conta do RH (Recursos Humanos) 
que é a Função de STAFF.

Principais Mecanismos da Gestão Estratégica de Pessoas
• Planejamento de RH (Recursos Humanos): Que pessoas 

devemos contratar/demitir? Que áreas temos a melhorar, 
desenvolver? Para que a organização seja mais forte, cresça e 
atinja seus objetivos.

• Gestão de Competências: A sinérgica relação do CHA com 
o atingimento dos objetivos organizacionais: 

(CHA - Conhecimento: saber teórico, formação - Habilidade: 
saber prático - Atitude: vontade de executar. Ou seja, pessoas 
certas nos cargos certos, gerando resultados favoráveis.

• Capacitação Contínua com base na Competência: Capacitar, 
desenvolver e treinar o indivíduo, ampliando suas habilidades 
para o que a organização necessita, atingindo seus resultados. 

• Avaliação de desempenho e competências (permanente).

Equilíbrio organizacional
É uma teoria que diz respeito a relação das Pessoas com a 

Organização e vice-e-versa; ou seja, a Organização e seus cola-
boradores, seus clientes, ou fornecedores = Pessoas. Em meio a 
essa relação, a Organização entrega incentivos (produtos, servi-
ços, salários) e recebem contribuições (pagamentos, matérias-
-primas e mão de obra) estabelecendo assim uma balança, pela 
necessidade de equilíbrio entre incentivos e contribuições, para 
a continuidade de operação da Organização. Ou seja, a relação 
entre Organização e Pessoas deve estar em equilíbrio para que 
ela continue a existir.

O sucesso desse conceito transmite o resultado da Organiza-
ção quando na motivação e remuneração (não somente mone-
tariamente, mas também de fins não-materiais) dos colaborado-
res, ferramenta da Gestão de Pessoas.

• Organização: Sistemas de Comportamentos Sociais, Siste-
ma de relações de Contribuições e Incentivos. É o conjunto de 
recursos e pessoas que estão alinhados para o alcance de um 
resultado.

Os participantes recebem recompensas em troca das con-
tribuições.

Exemplo: Se o colaborador perceber, ao decorrer de sua 
trajetória na Organização que está fornecendo mais do que re-
cebendo, a relação aqui é rompida, e a partir daí a Organização 
entra em Desequilíbrio Organizacional.
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Quanto mais a Organização se mantém em Equilíbrio organi-
zacional, mais sucesso ela terá nos seus resultados de suas rela-
ções de recompensa e motivação de Pessoas.

Comportamento organizacional
É o estudo da conduta das pessoas e suas implicações no 

ambiente de uma organização. Visa alcançar maior compreensão 
acerca do contexto empresarial para compor o desenvolvimento 
seguro e contínuo do trabalho. O indivíduo aqui tem um papel 
importante na participação da organização, contudo, ele pode 
ser ou não o protagonista nos resultados.

Aqui são abandonadas as posições prescritivas e afirmativas 
(de como deve ser) para uma abordagem mais explicativa e des-
critiva. A ênfase nas pessoas é mantida dentro de uma posição 
organizacional de forma mais ampla.

Os principais temas de estudos serão sobre: Estilos de admi-
nistração, Processo decisório, Motivação, Liderança e Negocia-
ção.

Evolução no entendimento do indivíduo:

A análise do comportamento humano garante muitos bene-
fícios à organização no geral. Como por exemplo reter talentos e 
promover engajamento e sinergia entre os públicos alvo.

Garantir benefícios e um ambiente de trabalho harmônico 
que encoraje a motivação é responsabilidade da organização, as-
sim como, a cocriação e o engajamento. Aplicando ações referen-
te à essa área de conhecimento fica claro para os colaboradores 
que a organização visa desenvolver cada indivíduo da forma mais 
adequada possível.

Os agentes que influem no resultado satisfatório de um com-
portamento organizacional são diversos:

Motivação
É um fator dos principais que cooperam para atingir grandes 

resultados e, assim, uma boa rentabilidade para a organização. 
Uma equipe motivada se dedica mais e tem maior facilidade em 
entregar a demandas segundo a qualidade esperada ou até aci-
ma.

Nesse ponto, para obter sucesso é indispensável que o RH 
(Recursos Humanos) e os líderes tenham sinergia. Atentando-se 
aos pontos vulneráveis que podem ser corrigidos com métodos 
e capacitações. Já os pontos fortes podem ser desenvolvidos de 
modo a se tornarem efetivamente crescentes.

Não se trata apenas de ações pontuais, as atividades preci-
sam ser bem planejadas. É importante ter em mente que a con-
tinuidade traz resultados a curto, médio e longo prazo. Se torna 
crucial o comprometimento com a gestão correta para que se 
alcance o desenvolvimento de pessoas.

Liderança
É responsável pelo desafiador papel de gerir e conduzir pes-

soas à resultados satisfatórios. Nesse papel, as organizações con-
sideram de extrema importância colocar um indivíduo de exce-
lência, pois cada área necessita de talentos adequados.

Administrar a equipe sinergicamente, alcançando metas, 
cumprindo prazos, motivando e inspirando cada indivíduo a en-
tregar cada vez melhor seu trabalho é função de um bom líder. 
Para tanto o comprometimento, planejamento, empatia e inte-
ligência emocional, geram e mantêm bons relacionamentos in-
terpessoais. 

Desempenho
É o resultado de uma liderança efetiva e equipe motivada. O 

RH (Recursos Humanos) junto aos líderes de cada área, se torna 
responsável por desenvolver, medir, avaliar regularmente esse 
desempenho, estimulando a melhoria contínua. As ferramentas 
para essa avaliação são: feedbacks periódicos, que promovem a 
auto avaliação, análise crítica de cada área e da organização no 
geral. O plano de carreira que considera evolução de cargos e 
salários tem esse processo como primeiro passo.

A FUNÇÃO DO ÓRGÃO DE GESTÃO DE PESSOAS: ATRI-
BUIÇÕES BÁSICAS E OBJETIVOS

A gestão de pessoas, também conhecida como gestão de 
recursos humanos (RH), é uma parte essencial de qualquer 
organização porque lida com o planejamento, o desenvolvimento 
e a supervisão das atividades relacionadas aos funcionários. 
A seguir está um resumo das principais tarefas da gestão de 
pessoas:

1. Organização e Planejamento dos Recursos Humanos:
Esta responsabilidade inclui prever as necessidades de 

mão de obra da empresa a curto, médio e longo prazo. Isso 
inclui determinar quantos trabalhadores são necessários, quais 
habilidades são essenciais e como otimizar a força de trabalho.

2. Recrutamento, Admissão e Seleção:
É fundamental selecionar e recrutar os candidatos corretos. 

Isso inclui fazer anúncios de emprego, selecionar currículos, fazer 
entrevistas e selecionar os candidatos melhores para as vagas 
abertas.

3. Integração e treinamento:
Os novos funcionários devem se encaixar na organização 

assim que forem contratados. Para garantir que os novos 
funcionários se sintam bem-vindos e preparados para suas 
tarefas, o onboarding é um processo.

4. Treinamento - Formação e Desenvolvimento:
A gestão de pessoas é responsável por determinar quais 

funcionários precisam de treinamento e criar planos de 
treinamento para aumentar as habilidades e o conhecimento da 
equipe.

5. Avaliação de Desempenho: 
Uma avaliação de desempenho pode ser usada para avaliar 

como os funcionários estão desempenhando em relação aos 
objetivos e expectativas. Isso ajuda na identificação de áreas de 
desenvolvimento e melhoria profissional.

6. Gerenciamento de Desempenho: 
A gestão de pessoas inclui acompanhamento regular do 

desempenho dos funcionários e fornecimento de feedback e 
orientação para ajudá-los a atingir seu máximo potencial, além 
da avaliação de desempenho.
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7. Remuneração e Benefícios:
Esta função cobre a definição de políticas de remuneração e 

benefícios, como salários, planos de saúde, previdência privada 
e outros incentivos.

8. Gestão o de Conflitos e Relações Trabalhistas:
A gestão de pessoas é principalmente responsável por 

resolver conflitos e manter relações saudáveis no local de 
trabalho. Isso pode ser exemplificado por ajudar os colegas a 
chegar um consenso, lidar com reclamações e promover um 
ambiente de trabalho tranquilo.

9. Gestão da Cultura Organizacional:
A identidade de uma empresa é definida pela cultura 

organizacional. O comportamento, o envolvimento e o 
desempenho dos funcionários são influenciados pela cultura 
organizacional, que é formada, promovida e mantida pela gestão 
de pessoas.

10. Sucessão e Planejamento de Carreira: 
Elaborar planos para sucessão e identificar talentos internos 

são essenciais para garantir uma liderança sólida e continuidade 
na empresa. Além disso, isso inclui ajudar os trabalhadores a 
planejar sua carreira.

11. Saúde e Segurança no Trabalho: 
É fundamental garantir que os funcionários estejam seguros. 

A gestão de pessoas deve garantir que as instalações de trabalho 
sejam seguras e que haja protocolos de segurança em vigor.

12. Análise de Dados e Métricas: 
O uso de análises de dados e métricas permite que a 

administração tome decisões informadas sobre contratação, 
retenção, desenvolvimento e outras áreas.

13. Responsabilidade Social Corporativa: 
Refere-se à promoção de práticas de RH socialmente 

responsáveis, como responsabilidade social, sustentabilidade 
ambiental e atenção às minorias.

14. Gestão de Talentos e Diversidade:
Se concentra em atrair, desenvolver e reter talentos 

diversos que agreguem perspectivas e habilidades diferentes à 
organização.

A gestão de pessoas é uma área complexa que requer 
habilidades de liderança, empatia e familiaridade com o 
direito. Seu sucesso aumenta a satisfação dos funcionários, a 
produtividade e o alcance dos objetivos da empresa.

POLÍTICAS E SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GE
RENCIAIS

Políticas e sistemas de informações gerenciais são elemen-
tos essenciais para o funcionamento eficiente de uma organiza-
ção. Essas políticas são diretrizes estabelecidas pelos gestores 
para orientar a coleta, análise e uso das informações necessárias 
para tomada de decisões estratégicas.

Os sistemas de informações gerenciais, por sua vez, são as 
ferramentas tecnológicas utilizadas para capturar, armazenar, 
processar e transmitir essas informações dentro da organização. 
Eles ajudam a organizar e integrar dados de diferentes áreas e 
níveis hierárquicos, transformando-os em informações úteis e 
relevantes para a gestão.

Essas políticas e sistemas têm o objetivo de fornecer infor-
mações precisas, atualizadas e confiáveis para os gestores, per-
mitindo-lhes monitorar o desempenho da organização, identifi-
car problemas e oportunidades, e tomar decisões informadas e 
estratégicas.

Além disso, as políticas e sistemas de informações gerenciais 
também devem considerar aspectos relacionados à segurança da 
informação, garantindo a proteção dos dados sensíveis da orga-
nização e evitando o acesso não autorizado.

Essas ferramentas permitem que os gestores tenham uma 
visão mais clara e completa do cenário organizacional, facilitan-
do a identificação de tendências, problemas e oportunidades de 
mercado. Além disso, possibilitam a alocação eficiente de recur-
sos, o acompanhamento de metas e indicadores de desempe-
nho, e a avaliação do impacto das decisões tomadas.

Ao adotar políticas e sistemas de informações gerenciais, 
as organizações podem melhorar sua capacidade de adaptação 
às mudanças do ambiente externo, aumentar a eficiência dos 
processos internos e potencializar sua vantagem competitiva no 
mercado.

Portanto, a implementação de políticas e sistemas de infor-
mações gerenciais adequados é fundamental para o sucesso e 
a competitividade de uma organização, permitindo uma gestão 
mais eficiente e eficaz.

COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL: RELAÇÕES INDI-
VÍDUO/ORGANIZAÇÃO, MOTIVAÇÃO, LIDERANÇA

Comportamento Organizacional “é um campo de estudo 
que investiga o impacto que indivíduos, grupos e a estrutura têm 
sobre o comportamento dentro das organizações com o propó-
sito de aplicar este conhecimento em prol do aprimoramento da 
eficácia de uma organização”.

Tem por finalidade compreender os “espaços vazios” da 
organização de forma que estes não prejudiquem o desenvol-
vimento da organização, possibilitando, assim, reter talentos, 
evitar o turnover e promover engajamento e harmonia entre os 
stakeholders.

Ter uma compreensão quanto ao comportamento orga-
nizacional é extremamente importante para que as lideranças 
possam prever, e especialmente evitar, problemas individuais 
ou coletivos entre os colaboradores.

O comportamento organizacional refere-se a comportamen-
tos relacionados a cargos, trabalho, absenteísmo, rotatividade 
no emprego, produtividade, desempenho humano e gerencia-
mento.

Refere-se ainda à motivação, liderança, poder, comunicação 
interpessoal, estrutura e processos de grupo, aprendizagem, de-
senvolvimento e percepção de atitude, processo de mudanças, 
conflitos.
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PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTRO-
LE

— Funções de administração

– Planejamento, organização, direção e controle:

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura 

desejada. A organização estabelece num primeiro momento, 
através de um processo de definição de situação atual, de 
oportunidades, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos 
do processo de planejamento.

O planejamento não é uma tarefa isolada, é um processo, 
uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.

– Ele é o passo inicial.
– É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.
– Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la.
– Lida com o futuro: porém, não se trata de adivinhar o 

futuro.
– Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, 

como as ações presentes podem desenhar o futuro.
– Organização ser PROATIVA e não REATIVA.
– Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas 

competências.
– O processo de Planejamento é muito mais importante do 

que seu produto final (assertiva).

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de 
estabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

– Processo: Sequência de etapas que levam a um 
determinado fim. O resultado final do processo de planejamento 
é o PLANO.

– Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim.
– Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

Passos do Planejamento 
– Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
– Determinar a situação atual: Situar a Organização.

– Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar 
eventos.

– Analisar e escolher entre as alternativas.
– Implementar o plano e avaliar o resultado.

– Vantagens do Planejamento 
– Dar um “norte”: direcionamento.
– Ajudar a focar esforços.
– Definir parâmetro de controle.
– Ajuda na motivação.
– Auxilia no autoconhecimento da organização.

— Processo de planejamento

Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização 

possa chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o 
nível mais amplo de planejamento, focado a longo prazo. É 
desdobrado no Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é 
desdobrado no Planejamento Operacional.

– Global – Objetivos gerais e genéricos – Diretrizes 
estratégicas – Longo prazo – Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
– Definição do negócio, missão, visão e valores 

organizacionais;
– Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
– Formulação da estratégia;
– Implantação;
– Controle.

Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o 

operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 
departamental, focada em médio prazo.

– Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico.
– Determina objetivos específicos de cada unidade ou 

departamento.
– Médio prazo.

Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma 

única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento 
mais diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos objetivos. 
Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.

– Observa o Planejamento Estratégico e Tático.
– Determina ações específicas necessárias para cada 

atividade ou tarefa importante.
– Seus objetivos são bem detalhados e específicos.
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Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do Referencial estratégico: A definição da identidade a organização.
– Negócio: O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
– Missão: Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é através do Negócio que a organização 

alcança a sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
– Visão: Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no 

destino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
– Valores: Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a 

escolha das estratégias da organização.

Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.

Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.
É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do 

ambiente externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais 
são as forças e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, 
sendo elas: Posição de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a 
organização terá uma estratégia definida.

– Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos 
que influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

– Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: 
Elementos que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência
Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. 
Urgência: Quando ocorrerá o problema. 
Tendência: Irá se agravar com o passar do tempo.
Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 

Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA TOTAL

X 1 3 3 7

Y 3 2 1 6
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Ferramenta 5W2H
Ferramenta que ajuda o gestor a construir um Plano de Ação. Facilitando a definição das tarefas e dos responsáveis por cada uma 

delas. Funciona para todos os tipos de negócio, visando atingir objetivos e metas.
5W: What? – O que será feito? - Why? Porque será feito? - Where? Onde será feito? - When? Quando será feito? – Who? Quem 

fará? 2H: How? Como será feito? – How much? Quanto irá custar para fazer?
Não é uma ferramenta para buscar causa de problemas, mas sim elaborar o Plano de Ação.

WHAT WHY WHERE WHEN WHO HOW HOW 
MUCH

Padronização 
de Rotinas

Otimizar 
tempo Coordenação Agosto 

2021
João 
Silva

Contratação 
de Assessoria 

externa
2.500,00

Sistema de 
Segurança 

Portaria
Central

Impedir 
entrada de 

pessoas não 
autorizadas

Setor Compras 20/08/21 Paulo 
Santos

Compra de 
equipamentos e 

instalação
4.000,00

Análise competitiva e estratégias genéricas
Gestão Estratégica: “É um processo que consiste no conjunto de decisões e ações que visam proporcionar uma adequação 

competitivamente superior entre a organização e seu ambiente, de forma a permitir que a organização alcance seus objetivos”.
Michael Porter, Economista e professor norte-americano, nascido em 1947, propõe o segundo grande essencial conceito para a 

compreensão da vantagem competitiva, o conceito das “estratégias competitivas genéricas”.
Porter apresenta a estratégia competitiva como sendo sinônimo de decisões, onde devem acontecer ações ofensivas ou 

defensivas com finalidade de criar uma posição que possibilite se defender no mercado, para conseguir lidar com as cinco forças 
competitivas e com isso conseguir e expandir o retorno sobre o investimento.

Observa ainda, que há distintas maneiras de posicionar-se estrategicamente, diversificando de acordo com o setor de atuação, 
capacidade e características da Organização. No entanto, Porter desenha que há três grandes pilares estratégicos que atuarão 
diretamente no âmbito da criação da vantagem competitiva.

As 3 Estratégias genéricas de Porter são:
1. Estratégia de Diferenciação: Aumentar o valor – valor é a percepção que você tem em relação a determinado produto. 

Exemplo: Existem determinadas marcas que se posicionam no mercado com este alto valor agregado.
2. Estratégia de Liderança em custos: Baixar o preço – preço é quanto custo, ser o produto mais barato no mercado. Quanto vai 

custar na etiqueta.
3. Estratégia de Foco ou Enfoque: Significa perceber todo o mercado e selecionar uma fatia dele para atuar especificamente.

As 5 forças Estratégicas
Chamada de as 5 Forças de Porter (Michael Porter) – é uma análise em relação a determinado mercado, levando em consideração 

5 elementos, que vão descrever como aquele mercado funciona.
1 – Grau de Rivalidade entre os concorrentes: com que intensidade eles competem pelos clientes e consumidores. Essa força 

tenciona as demais forças.
2  – Ameaça de Produtos substitutos: ameaça de que novas tecnologias venham a substituir o produto ou serviço que o mercado 

oferece.
3 – Ameaça de novos entrantes: ameaças de que novas organizações, ou pessoas façam aquilo que já está sendo feito.
4 – Poder de Barganha dos Fornecedores: Capacidade negocial das empresas que oferecem matéria-prima à organização, poder 

de negociar preços e condições.
5 – Poder de Barganha dos Clientes: Capacidade negocial dos clientes, poder de negociar preços e condições.

Redes e alianças
Formações que as demais organizações fazem para que tenham uma espécie de fortalecimento estratégico em conjunto. A 

formação de redes e alianças estratégicas de modo a poder compartilhar recursos e competências, além de reduzir seus custos.
Redes possibilitam um fortalecimento estratégico da organização diante de seus concorrentes, sem aumento significativo de 

custos. Permite que a organização dê saltos maiores do que seriam capazes sozinhas, ou que demorariam mais tempo para alcançar 
individualmente.

Tipos: Joint ventures – Contratos de fornecimento de longo prazo – Investimentos acionários minoritário – Contratos de 
fornecimento de insumos/ serviços – Pesquisas e desenvolvimento em conjunto – Funções e aquisições. 

Vantagens: Ganho na posição de barganha (negociação) com seus fornecedores e Aumento do custo de entrada dos potenciais 
concorrentes em um mercado = barreira de entrada.
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Administração por objetivos
A Administração por objetivos (APO) foi criada por Peter 

Ducker que se trata do esforço administrativo que vem de baixo 
para cima, para fazer com que as organizações possam ser 
geridas através dos objetivos. 

Trata-se do envolvimento de todos os membros 
organizacionais no processo de definição dos objetivos. Parte 
da premissa de que se os colaboradores absorverem a ideia e 
negociarem os objetivos, estarão mais dispostos e comprometidos 
com o atingimento dos mesmos.

Fases: Especificação dos objetivos – Desenvolvimento de 
planos de ação – Monitoramento do processo – Avaliação dos 
resultados.

Balanced scorecard
Percepção de Kaplan e Norton de que existem bens que são 

intangíveis e que também precisam ser medidos. É necessário 
apresentar mais do que dados financeiros, porém, o financeiro 
ainda faz parte do Balanced scorecard.

Ativos tangíveis são importantes, porém ativos intangíveis 
merecem atenção e podem ser ponto de diferenciação de uma 
organização para a outra.

Por fim, é a criação de um modelo que complementa os 
dados financeiros do passado com indicadores que buscam medir 
os fatores que levarão a organização a ter sucesso no futuro.

Processo decisório
É o processo de escolha do caminho mais adequado 

à organização em determinada circunstância.
Uma organização precisa estar capacitada a otimizar 

recursos e atividades, assim como criar um modelo competitivo 
que a possibilite superar os rivais. Julgando que o mercado é 
dinâmico e vive em constante mudança, onde as ideias emergem 
devido às pressões.

Para que um  negócio  ganhe a  vantagem competitiva  é 
necessário que ele alcance um desempenho superior. Para 
tanto, a organização deve estabelecer uma estratégia adequada, 
tomando as decisões certas.

— Organização

Estrutura organizacional
A estrutura organizacional na administração é 

classificada como o conjunto de ordenações, ou conjunto de 
responsabilidades, sejam elas de autoridade, das comunicações 
e das decisões de uma organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o 
desenvolvimento das atividades da organização, adaptando 
toda e qualquer alteração ou mudança dentro da organização, 
porém essa estrutura pode não ser estabelecida unicamente, 
deve-se estar pronta para qualquer transformação. 
Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura informal e 
estrutura formal, a estrutura informal é instável e mais flexível e 
não está sujeita a um controle tão rígido, enquanto a estrutura 
formal é estável e está sujeita a controle.

Estrutura Formal (Estável): A estrutura formal é projetada, 
planejada e registrada. Ela tem uma hierarquia clara com funções 
claramente definidas. Essa estrutura foi desenvolvida para 
aumentar a produtividade, a coordenação e o controle dentro 
da empresa. Processos formais, como revisões organizacionais, 

mudanças de cargos ou redistribuição de recursos, geralmente 
são necessários para alterar a estrutura formal. Como resultado, 
a estrutura formal geralmente é mais estável e menos instável.

Estrutura Informal (Instável): Interações pessoais, 
comunicações não oficiais e relações sociais constituem a base 
da estrutura informal. À medida que as pessoas interagem e 
criam conexões dentro da organização, ela pode se desenvolver e 
evoluir de forma orgânica. A estrutura informal é mais adaptável 
e adaptável porque não é formalmente documentada. No 
entanto, a estrutura informal é menos estruturada e, portanto, 
mais vulnerável a mudanças rápidas. Isso pode ocorrer devido a 
mudanças nas relações pessoais, objetivos individuais ou cultura 
organizacional.

Tipos de departamentalização
É uma forma de sistematização da estrutura organizacional, 

visa agrupar atividades que possuem uma mesma linha de ação 
com o objetivo de melhorar a eficiência operacional da empresa. 
Assim, a organização junta recursos, unidades e pessoas que 
tenham esse ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em 
conceitos de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, 
ligado aos níveis de autoridade e hierarquia existentes. Quando 
falamos sobre departamentalização tratamos da especialização 
horizontal, que tem relação com a divisão e variedade de tarefas.

– Departamentalização funcional ou por funções: É a 
forma mais utilizada dentre as formas de departamentalização, 
se tratando do agrupamento feito sob uma lógica de identidade 
de funções e semelhança de tarefas, sempre pensando na 
especialização, agrupando conforme as diferentes funções 
organizacionais, tais como financeira, marketing, pessoal, dentre 
outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facilitando 
a cooperação técnica; economia de escala e produtividade, mais 
indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes 
departamentos e uma visão limitada do ambiente organizacional 
como um todo, com cada departamento estando focado apenas 
nos seus próprios objetivos e problemas.

– Por clientes ou clientela: Este tipo de departamentalização 
ocorre em função dos diferentes tipos de clientes que 
a organização possui. Justificando-se assim, quando há 
necessidades heterogêneas entre os diversos públicos da 
organização. Por exemplo (loja de roupas): departamento 
masculino, departamento feminino, departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às 
demandas específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os objetivos 
globais da organização e multiplicação de funções semelhantes 
nos diferentes departamentos, prejudicando a eficiência, além de 
poder gerar uma disputa entre as chefias de cada departamento 
diferente, por cada uma querer maiores benefícios ao seu tipo 
de cliente.

– Por processos: Resume-se em agregar as atividades da 
organização nos processos mais importantes para a organização. 
Sendo assim, busca ganhar eficiência e agilidade na produção 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Neg%C3%B3cio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vantagem_competitiva
https://blog.luz.vc/como-fazer/estrutura-organizacional-organograma/
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CONCEITO E TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A estrutura organizacional e o processo de organização são 
elementos centrais para o funcionamento eficaz de qualquer em-
presa ou instituição. A estrutura organizacional refere-se ao siste-
ma formal de tarefas e relacionamentos que controla, coordena 
e motiva os funcionários a trabalharem juntos para alcançar os 
objetivos da organização.

Este arranjo define como as atividades são divididas, agru-
padas e coordenadas dentro da empresa. Já o processo de or-
ganização é a maneira pela qual os recursos humanos, materiais 
e financeiros são sistematicamente dispostos para atingir esses 
objetivos. 

Compreender a estrutura organizacional e o processo de 
organização é crucial para gestores, líderes e qualquer pessoa 
interessada em administração, pois esses conceitos formam a 
base sobre a qual se constrói a eficiência operacional e a eficácia 
organizacional.

No contexto de concursos públicos, como os administrados 
por bancas como Vunesp, FCC e FGV, o domínio desses tópicos é 
frequentemente exigido e pode ser determinante para o sucesso 
dos candidatos. 

— Conceitos Básicos de Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional é a espinha dorsal de qualquer 

organização, definindo como as atividades são direcionadas para 
alcançar os objetivos. Ela estabelece um sistema de tarefas e re-
lacionamentos que coordena e motiva os membros da organi-
zação a trabalharem juntos de maneira eficiente. A seguir, são 
explorados os principais conceitos que compõem a estrutura or-
ganizacional:

Hierarquia
A hierarquia é o sistema de níveis dentro da organização 

que define a cadeia de comando. Em uma hierarquia, cada nível 
tem uma autoridade específica, e a comunicação normalmente 
flui de cima para baixo. Este conceito ajuda a definir claramente 
quem está encarregado de quem e facilita a tomada de decisões 
e a delegação de tarefas.

• Cadeia de Comando: Refere-se à linha de autoridade que 
se estende do topo da organização até o nível mais baixo e escla-
rece quem reporta a quem.

• Amplitude de Controle: É o número de subordinados que 
um gerente ou supervisor pode dirigir de forma eficaz. Uma am-
plitude estreita implica mais níveis hierárquicos, enquanto uma 
amplitude ampla significa menos níveis.

Departamentalização
A departamentalização envolve a divisão da organização em 

unidades menores, chamadas departamentos, com base em cri-
térios específicos. Esta divisão permite que a organização funcio-
ne de maneira mais organizada e eficiente.

• Funcional: Departamentos são formados com base em 
funções especializadas, como marketing, finanças, produção, etc.

• Geográfica: Departamentos são criados com base em re-
giões geográficas ou áreas de operação.

• Por Produto: Departamentos são organizados de acordo 
com as linhas de produtos.

• Por Cliente: Departamentos são formados para atender di-
ferentes segmentos de clientes.

Centralização e Descentralização
Este conceito refere-se ao grau em que a autoridade para to-

mar decisões é concentrada no topo da hierarquia organizacional 
(centralização) ou distribuída entre os vários níveis da organiza-
ção (descentralização).

• Centralização: As decisões são tomadas por um pequeno 
grupo de pessoas no topo da organização. Isso pode levar a uma 
maior consistência e controle, mas pode diminuir a flexibilidade 
e a velocidade de resposta.

• Descentralização: As decisões são delegadas a níveis mais 
baixos da hierarquia. Isso pode aumentar a flexibilidade e a rapi-
dez na tomada de decisões, mas pode levar a uma menor consis-
tência e controle.

Formalização
A formalização se refere ao grau em que regras, procedimen-

tos e comunicações na organização são escritos e padronizados. 
Altos níveis de formalização significam que há muitos regulamen-
tos que orientam o comportamento dos funcionários, enquanto 
baixos níveis indicam mais flexibilidade e menos controle estrito.

• Regras e Procedimentos: Estabelecem como as tarefas de-
vem ser realizadas e fornecem diretrizes para a tomada de deci-
sões.

• Documentação: Inclui manuais de procedimentos, políti-
cas escritas e outras formas de documentação formal.

Integração e Coordenação
A integração e a coordenação são essenciais para garantir 

que as diferentes partes da organização trabalhem juntas de ma-
neira harmoniosa e eficiente.

• Mecanismos de Coordenação: Incluem reuniões, comitês, 
sistemas de comunicação e outros métodos que facilitam a inte-
ração entre departamentos.

• Sistemas de Informação: Ferramentas e plataformas que 
ajudam na troca de informações e no monitoramento das ativi-
dades organizacionais.
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Importância da Estrutura Organizacional
Uma estrutura organizacional bem definida é crucial para o 

sucesso de qualquer organização. Ela:
• Facilita a Comunicação: Clarifica os canais de comunica-

ção, garantindo que as informações fluam de maneira eficiente 
entre os níveis e departamentos.

• Define Papéis e Responsabilidades: Assegura que todos 
na organização saibam suas funções e responsabilidades especí-
ficas, o que reduz a confusão e aumenta a eficiência.

• Apoia a Coordenação: Ajuda a coordenar atividades entre 
diferentes departamentos, garantindo que todos trabalhem em 
direção aos objetivos comuns.

• Permite Avaliação de Desempenho: Com papéis e respon-
sabilidades claramente definidos, torna-se mais fácil avaliar o de-
sempenho individual e coletivo.

Em resumo, a estrutura organizacional não apenas define 
como uma organização opera, mas também molda a cultura or-
ganizacional e influencia diretamente a capacidade da empresa 
de atingir seus objetivos estratégicos. Compreender esses con-
ceitos é essencial para qualquer gestor ou candidato a concursos 
públicos que deseje se destacar na área de administração.

— Tipos de Estrutura Organizacional
As organizações podem adotar diferentes tipos de estru-

turas organizacionais, cada uma com suas próprias vantagens 
e desvantagens. A escolha da estrutura organizacional deve ser 
baseada nos objetivos estratégicos da organização, no ambiente 
em que opera e nas características dos seus negócios. A seguir, 
são apresentados os tipos mais comuns de estruturas organiza-
cionais:

Estrutura Funcional
Na estrutura funcional, a organização é dividida com base 

nas principais funções executadas, como marketing, finanças, 
produção, recursos humanos, entre outras. Cada departamento 
funcional é dirigido por um especialista na área.

• Vantagens:
• Especialização: Os empregados se tornam especialistas 

em suas áreas de atuação, o que pode aumentar a eficiência e a 
qualidade do trabalho.

• Economias de Escala: A concentração de habilidades e re-
cursos pode resultar em economias de escala e maior eficiência 
operacional.

• Clareza de Papéis: As funções e responsabilidades são cla-
ramente definidas dentro de cada departamento.

• Desvantagens:
• Comunicação Ineficiente: Pode haver problemas de comu-

nicação e coordenação entre diferentes departamentos.
• Foco Restrito: Os funcionários podem se concentrar de-

mais em seus próprios objetivos departamentais, negligenciando 
a visão global da organização.

• Riscos de Isolamento: Departamentos podem operar de 
forma isolada, dificultando a colaboração interdepartamental.

Estrutura Divisional
Na estrutura divisional, a organização é dividida em unida-

des ou divisões baseadas em produtos, mercados ou regiões geo-
gráficas. Cada divisão opera como uma entidade semi-autônoma 
com seus próprios recursos e objetivos.

• Vantagens:
• Foco no Produto/Mercado: Cada divisão pode se concen-

trar em seus próprios objetivos específicos, aumentando a res-
ponsabilidade e a clareza de resultados.

• Flexibilidade: A estrutura permite uma resposta mais rápi-
da às mudanças de mercado e necessidades dos clientes.

• Autonomia: As divisões têm autonomia para tomar deci-
sões, o que pode aumentar a motivação e a inovação.

• Desvantagens:
• Duplicação de Recursos: podem ser duplicados em dife-

rentes divisões, resultando em ineficiências.
• Competição Interna: Pode haver competição entre divi-

sões por recursos e suporte corporativo.
• Desalinhamento de Objetivos: As divisões podem perse-

guir objetivos que não estão completamente alinhados com os 
objetivos estratégicos da organização como um todo.

Estrutura Matricial
A estrutura matricial combina aspectos das estruturas fun-

cional e divisional. Nesse tipo de estrutura, os empregados têm 
dois chefes: um funcional e um de projeto ou produto. Essa dua-
lidade permite maior flexibilidade e melhor coordenação entre 
departamentos.

• Vantagens:
• Flexibilidade e Dinamismo: A estrutura permite uma res-

posta rápida e flexível às mudanças do mercado e às exigências 
dos projetos.

• Melhor Comunicação: Promove a comunicação e a colabo-
ração entre diferentes áreas funcionais e divisões.

• Uso Eficiente de Recursos: Os recursos podem ser compar-
tilhados entre projetos e funções, aumentando a eficiência.

• Desvantagens:
• Complexidade na Gestão: A dualidade de comando pode 

gerar conflitos de autoridade e confusão entre os empregados.
• Demandas de Coordenação: Requer um alto nível de coor-

denação e habilidades de gestão para resolver conflitos e alinhar 
objetivos.

• Sobrecarga de Trabalho: Os empregados podem enfrentar 
uma carga de trabalho maior devido à necessidade de reportar 
a dois chefes.

Estrutura em Rede
Na estrutura em rede, a organização é formada por uma rede 

de empresas independentes que colaboram entre si para atingir 
objetivos comuns. Essa estrutura é frequentemente utilizada por 
empresas que terceirizam várias de suas funções principais.

• Vantagens:
• Flexibilidade: Permite uma rápida adaptação às mudanças 

no ambiente externo e às necessidades dos clientes.
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• Foco no Core Business: A empresa pode concentrar-se em 
suas competências principais enquanto terceiriza outras ativida-
des.

• Inovação: A colaboração com outras empresas pode esti-
mular a inovação e a troca de conhecimentos.

• Desvantagens:
• Controle Limitado: Pode ser difícil manter o controle sobre 

as operações terceirizadas e garantir a qualidade.
• Dependência Externa: A organização pode se tornar exces-

sivamente dependente de seus parceiros externos.
• Riscos de Coordenação: A coordenação entre diversas en-

tidades independentes pode ser complexa e demandar muitos 
recursos.

Escolher a estrutura organizacional adequada é crucial para 
o sucesso de uma organização. Cada tipo de estrutura oferece 
diferentes benefícios e desafios, e a decisão deve considerar os 
objetivos estratégicos da organização, o ambiente externo e a na-
tureza dos negócios.

Compreender as características de cada tipo de estrutura 
permite aos gestores tomar decisões informadas que podem me-
lhorar a eficiência, a eficácia e a adaptabilidade da organização 
em um mercado competitivo.

— Processo de Organização
O processo de organização é fundamental para a eficácia de 

uma empresa, pois envolve a disposição sistemática dos recursos 
humanos, materiais e financeiros para atingir os objetivos esta-
belecidos. Este processo é contínuo e dinâmico, adaptando-se às 
mudanças do ambiente e às necessidades da organização.

A seguir, são detalhadas as principais etapas do processo de 
organização:

Identificação das Atividades
O primeiro passo no processo de organização é identificar 

todas as atividades necessárias para alcançar os objetivos organi-
zacionais. Esta etapa envolve a análise detalhada do que precisa 
ser feito, considerando todas as funções e tarefas requeridas.

• Análise de Tarefas: Identificar cada tarefa necessária e 
descrever como ela contribui para os objetivos da organização.

• Divisão do Trabalho: Dividir o trabalho em tarefas espe-
cíficas e atribuíveis para facilitar a especialização e a eficiência.

Agrupamento das Atividades
Depois de identificar as atividades, o próximo passo é agru-

pá-las de maneira lógica e eficiente. As atividades são agrupadas 
em unidades ou departamentos com base em critérios como fun-
ção, produto, geografia ou cliente.

• Departamentalização Funcional: Agrupamento de ativi-
dades similares em departamentos funcionais, como marketing, 
finanças e produção.

• Departamentalização por Produto: Agrupamento de to-
das as atividades relacionadas a um determinado produto ou 
linha de produtos.

• Departamentalização Geográfica: Agrupamento de ativi-
dades com base em áreas geográficas ou regiões.

• Departamentalização por Cliente: Agrupamento de ativi-
dades com base em segmentos de clientes ou mercados especí-
ficos.

Atribuição de Responsabilidades
Cada departamento ou unidade de trabalho deve ter res-

ponsabilidades claramente definidas. Esta etapa envolve a desig-
nação de tarefas específicas a indivíduos ou equipes, garantindo 
que todos saibam exatamente o que se espera deles.

• Definição de Funções: Especificar as funções e responsabi-
lidades de cada posição dentro do departamento.

• Designação de Autoridade: Estabelecer quem tem a auto-
ridade para tomar decisões e supervisionar o trabalho.

Estabelecimento de Relações de Autoridade
Definir claramente as relações de autoridade é essencial 

para garantir uma comunicação eficiente e um controle eficaz. 
Isso inclui a criação de uma cadeia de comando que delineia 
quem reporta a quem.

• Hierarquia: Estabelecer uma estrutura hierárquica clara 
onde cada nível da organização tem autoridade definida.

• Linhas de Comunicação: Definir os canais de comunicação 
para assegurar que as informações fluam adequadamente entre 
os diferentes níveis e departamentos.

Designação de Recursos
Os recursos necessários para a realização das atividades de-

vem ser designados de forma adequada. Isso inclui a alocação de 
pessoal, materiais, equipamentos e recursos financeiros.

• Alocação de Pessoal: Garantir que cada departamento te-
nha o pessoal necessário para realizar suas atividades.

• Distribuição de Materiais e Equipamentos: Fornecer os 
materiais e equipamentos necessários para que os funcionários 
possam realizar suas tarefas eficientemente.

• Gestão Financeira: Assegurar que os recursos financeiros 
sejam distribuídos conforme as necessidades de cada departa-
mento ou unidade de trabalho.

Coordenação das Atividades
Coordenação é o processo de garantir que as diversas ativi-

dades e departamentos trabalhem juntos de maneira harmonio-
sa e eficiente. A coordenação eficaz evita duplicação de esforços 
e garante que todos estejam alinhados com os objetivos organi-
zacionais.

• Mecanismos de Coordenação: Implementar sistemas e 
processos que facilitem a coordenação, como reuniões regulares, 
comitês e sistemas de informação.

• Monitoramento e Avaliação: Utilizar métricas de desem-
penho e sistemas de feedback para monitorar as atividades e fa-
zer ajustes conforme necessário.

Importância do Processo de Organização
O processo de organização é crucial para a eficiência e a efi-

cácia de uma empresa por várias razões:
• Claridade e Ordem: Um processo de organização bem es-

truturado traz clareza para as funções e responsabilidades, o que 
reduz confusões e conflitos.

• Melhoria da Comunicação: Ao definir claramente as re-
lações de autoridade e as linhas de comunicação, a organização 
melhora a troca de informações e a colaboração.

• Aumento da Eficiência: A especialização e a divisão do tra-
balho permitem que as atividades sejam realizadas de maneira 
mais eficiente.
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• Flexibilidade e Adaptabilidade: Um processo de organi-
zação eficaz permite que a empresa se adapte rapidamente às 
mudanças no ambiente externo.

• Facilitação da Coordenação: A coordenação adequada das 
atividades ajuda a evitar redundâncias e garante que todos os 
departamentos trabalhem em direção aos mesmos objetivos.

O processo de organização é um componente essencial da 
administração, fornecendo a estrutura e os mecanismos neces-
sários para que uma empresa funcione de maneira eficiente e 
eficaz. Desde a identificação e agrupamento de atividades até a 
atribuição de responsabilidades e designação de recursos, cada 
etapa do processo é crítica para o sucesso organizacional. Com-
preender e implementar um processo de organização robusto 
pode ajudar os gestores a melhorar a comunicação, a coordena-
ção e a eficiência, contribuindo para a realização dos objetivos 
estratégicos da organização.

— Importância da Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional é vital para o funcionamento efi-

caz e eficiente de qualquer organização, sendo um fator deter-
minante para seu sucesso a longo prazo. A seguir, discutimos as 
principais razões pelas quais uma estrutura organizacional bem 
definida é essencial:

Facilitação da Comunicação
Uma estrutura organizacional clara ajuda a garantir que a co-

municação flua de maneira eficiente entre os diferentes níveis e 
departamentos da organização.

• Canais de Comunicação Definidos: Facilita a troca de infor-
mações, assegurando que as mensagens sejam transmitidas de 
forma precisa e no tempo adequado.

• Redução de Ruídos e Distorções: Minimiza mal-entendidos 
e distorções de informações que podem ocorrer em uma estru-
tura mal definida.

• Melhoria na Tomada de Decisões: Informações precisas e 
oportunas são cruciais para uma tomada de decisão eficaz.

Definição de Papéis e Responsabilidades
Uma estrutura organizacional bem delineada define clara-

mente os papéis e responsabilidades de cada membro da orga-
nização.

• Clareza nas Funções: Todos os empregados sabem exata-
mente o que se espera deles, o que reduz a confusão e melhora 
a eficiência operacional.

• Responsabilidade e Prestação de Contas: Facilita a atribui-
ção de responsabilidades e a prestação de contas, tornando mais 
fácil identificar quem é responsável por determinadas tarefas e 
resultados.

• Motivação e Moral: Funcionários com papéis bem defini-
dos tendem a ser mais motivados, pois entendem sua contribui-
ção para os objetivos organizacionais.

Coordenação de Atividades
Uma estrutura organizacional eficaz facilita a coordenação 

entre diferentes departamentos e funções dentro da organiza-
ção.

• Alinhamento de Objetivos: Ajuda a alinhar as atividades de 
todos os departamentos com os objetivos gerais da organização.

• Sinergia: Promove a cooperação entre diferentes áreas, 
resultando em sinergias que aumentam a eficiência e a eficácia.

• Redução de Duplicação de Esforços: Evita a redundância 
de tarefas e atividades, economizando recursos e tempo.

Flexibilidade e Adaptação
Uma estrutura organizacional bem projetada permite que a 

organização se adapte rapidamente às mudanças no ambiente 
interno e externo.

• Agilidade: Facilita a rápida adaptação a novas oportuni-
dades e ameaças, proporcionando uma vantagem competitiva.

• Resiliência: Estruturas flexíveis permitem que a organiza-
ção se ajuste facilmente a mudanças nos mercados, tecnologias 
e regulamentos.

• Inovação: Estruturas que promovem a comunicação e a 
colaboração entre departamentos podem fomentar a inovação 
e a criatividade.

Eficiência Operacional
A estrutura organizacional contribui diretamente para a efi-

ciência operacional da empresa.
• Especialização: A divisão do trabalho permite que os em-

pregados se especializem em suas áreas de atuação, aumentan-
do a produtividade e a qualidade do trabalho.

• Economias de Escala: Departamentos funcionais podem 
gerar economias de escala, aproveitando a concentração de re-
cursos e habilidades.

• Otimização de Recursos: A distribuição clara de recursos 
humanos, materiais e financeiros assegura que eles sejam utili-
zados de maneira eficiente e eficaz.

Avaliação e Controle de Desempenho
Uma estrutura organizacional bem definida facilita a avalia-

ção e o controle do desempenho individual e coletivo.
• Métricas de Desempenho: Permite a implementação de 

métricas claras para avaliar o desempenho de cada departamen-
to e funcionário.

• Feedback e Melhoria Contínua: Facilita o processo de fee-
dback e a identificação de áreas para melhoria, promovendo o 
desenvolvimento contínuo.

• Responsabilidade: Torna mais fácil atribuir responsabilida-
des e implementar ações corretivas quando necessário.

A importância de uma estrutura organizacional bem defini-
da não pode ser subestimada. Ela é fundamental para garantir a 
comunicação eficaz, a definição clara de papéis e responsabilida-
des, a coordenação das atividades, a flexibilidade e adaptação, a 
eficiência operacional e a avaliação de desempenho.

Ao fornecer uma base sólida para a operação da empresa, a 
estrutura organizacional contribui significativamente para a rea-
lização dos objetivos estratégicos e para o sucesso a longo prazo 
da organização.

Compreender e implementar uma estrutura organizacional 
adequada é essencial para qualquer gestor ou candidato a con-
cursos públicos na área de administração, pois é um dos princi-
pais pilares da administração eficaz.



413
a solução para o seu concurso!

Editora

TRABALHO EM EQUIPE

PERSONALIDADE E RELACIONAMENTO; EFICÁCIA NO 
COMPORTAMENTO INTERPESSOAL; SERVIDOR E OPINIÃO 
PÚBLICA; O ÓRGÃO E A OPINIÃO PÚBLICA; FATORES POSI-
TIVOS DO RELACIONAMENTO; COMPORTAMENTO RECEP-
TIVO E DEFENSIVO; EMPATIA; COMPREENSÃO MÚTUA

Bem como lidar com o público, lidar com a equipe interna de 
uma empresa também não é tarefa simples. Seres humanos são 
complexos e possuem peculiaridades, diferentes personalidades, 
se comportam de maneiras distintas e até se comunicam de diver-
sos jeitos. Ainda assim, quanto mais uma equipe trabalha, pensa e 
se move em prol dos objetivos de maneira homogênea e unânime, 
maior a probabilidade do sucesso de uma empresa. Para tal, é pre-
ciso levar em consideração alguns pontos a serem desenvolvidos 
em equipe, confira.

Personalidade e relacionamento
O modo como os relacionamentos se estabelecem no trabalho 

devem ser exclusivamente profissionais, mas isto não significa que 
uma equipe não pode ser amigável ou ter qualquer tipo de proximi-
dade amigável dentro dos padrões éticos de cada órgão, corporação 
ou instituição. A realidade é que é fácil fazer amizade e integrar-se 
com aqueles com quem possuímos mais afinidade, por questões de 
personalidade e interesses em comum, cujas raízes costumam estar 
em aspectos de fora do próprio trabalho, o que não necessariamen-
te seria capaz fomentar e incentivar o trabalho em equipe em prol 
dos objetivos da empresa.

Personalidade é um aspecto da individualidade de cada pes-
soa responsáveis por caracterizar suas ações e reações, seu humor, 
sua forma de se falar, seu temperamento e questões ligadas à au-
toestima, extroversão ou introversão. Existem muitos tipos de per-
sonalidades em uma empresa; indivíduos mais tímidos e quietos, 
outros mais falantes e ativos; alguns mais sérios, reservados; outros 
mais engraçados e explosivos; são diversas as combinações, e nem 
sempre a personalidade de um integrante da equipe é equivalente 
a de outro, um fato que pode explicar a origem de conflitos e de-
savenças, que surgem quando questões pessoais são colocadas em 
primeiro plano em detrimento ao objetivo comum de uma equipe.

Casa indivíduo possui características únicas e exclusivas capa-
zes de enriquecer equipes e fortalece-la usando os pontos positivos 
e fortes de cada um em seu benefício. Um bom relacionamento em 
equipe, ainda que ele não seja de maneira íntima do lado de fora 
do trabalho, pode incentivar e motivar colaboradores e trazer bons 
resultados para a empresa, fazendo com que ela se beneficie desta 
relação. 

Eficácia no comportamento interpessoal
As mesmas regras que se aplicam ao atendimento ao cliente, 

podem ser aproveitadas para explicar como garantir a eficácia das 
relações interpessoais. Cada indivíduo tem competências singula-
res que se combinadas podem trazer sucesso. Enquanto isso é uma 
verdade, deve-se ter em mente que para realizar essa combinação 
de forma eficaz é preciso saber se relacionar com as pessoas.

O comportamento interpessoal é algo que deve ser exercita-
do pois nem sempre é natural para alguns (os mais introvertidos) e 
muitas vezes precisa ser podado ou lapidado para outros (os mais 
extrovertidos). Desenvolver a empatia, saber se colocar no ligar do 
outro é um dos comportamentos mais necessários para estabelecer 
boas relações interpessoais, bem como saber escutar o outro e pro-
mover a inclusão de todos durante rodas de conversas, discussões 
importantes e compartilhamento de opiniões e ideais, de forma 
respeitosa e humana.

Servidor e opinião pública
Muitas vezes a opinião pública sobre o funcionário público é 

estereotipada, pois parte do princípio do negativo, focando naqui-
lo que se observa de longe sobre alguns funcionários do Estado 
que ficam em evidência, como vereadores e deputados. Este tipo 
de visão faz com que a população não se atente à outros tipos de 
funções exercidas por servidores públicos que podem e devem ser 
avaliadas e observadas pelo povo com lentes renovadas.

A população tem o direito de opinar sobre o trabalho realizado 
pelos servidores públicos, fóruns, enquetes, votações e reclama-
ções podem ser realizadas através dos sites governamentais oficias. 
Estas informações se tornam relatórios que são enviados para os 
responsáveis diretores e presidentes de cada órgão, a fim de que 
eles ou até mesmo seus superiores realizem as devidas alterações e 
mudanças cabíveis, como destituição de cargos, alterações hierár-
quicas, aberturas ou fechamentos de órgãos e ministérios. 

Este recurso é um benefício democrático que apenas uma pe-
quena parcela da população costuma se interessar, mas que pode 
fazer toda a diferença na vida da população que usufrui de serviços 
públicos como hospitais, creches, cartórios, entre outros. O servi-
dor, por sua vez, está sujeito à opinião pública tanto quanto um 
funcionário de uma empresa está sujeito a opinião de um cliente. 
Algumas profissões tem esse tipo de interação mais presente, como 
no caso de freelancers, prestadores de serviços, que trabalham di-
retamente com o cliente. Desse modo, a fim de proporcionar o me-
lhor serviço possível à população, os servidores precisam combinar 
forças para que, em conjunto, possam ouvir, aprender e colocar em 
prática planos de ação capazes de fortalecer a equipe e proporcio-
nar melhores serviços aos usuários.
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O órgão e a opinião pública
A fim de aperfeiçoar o trabalho dos órgãos governamentais, a 

opinião pública é de suma importância. Desde 1991, uma ação efe-
tiva foi implantada a fim de desburocratizar e melhorar a gestão pú-
blica, o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização. 
Além de incentivar maior participação dos cidadãos nas decisões 
públicas, ele foi capaz de melhorar a transparência dos serviços re-
alizados através de relatórios disponíveis para toda a população.

Um dos recursos utilizados para incentivar o avanço das me-
lhorias do serviço público é o Instrumento Padrão de Pesquisa de 
Satisfação (IPPS), uma pesquisa de opinião que coleta dados sobre 
o índice de satisfação dos usuários com o serviço público. Este tipo 
de relação fomenta a democratização do país, o que é importante 
para ambas as partes, pois oferece conhecimento à população so-
bre o que o Estado e seus órgãos tem feito em prol dela e de que 
maneira ela tem se beneficiado do que os órgãos públicos de cada 
estado oferecem. 

Fatores positivos do relacionamento
Em questão de trabalho em equipe, alguns fatores positivos 

podem ser observados na relação em conjunto. O ato de comuni-
car, dialogar e debater soluções diariamente com uma equipe ajuda 
a desenvolver habilidades interpessoais e comunicativas que serão 
úteis em todas as áreas da vida, além de proporcionar aprendiza-
gem àqueles que ainda não possuem suas habilidades comunicati-
vas bem desenvolvidas com a ajuda de outros membros do grupo. 
Além disso, quando em conjunto se busca soluções para um mesmo 
problema, com a combinação das diversas habilidades e formações 
dos membros de um time, diferentes ideias e soluções surgem, in-
clusive em maior quantidade, o que pode agilizar a resolução do 
problema. 

Um dos fatores mais positivos do relacionamento em equipe é 
desenvolver respeito mútuo e cordialidade; investir apenas um pro-
fissional de maneira isolada pode não ser suficiente para melhorar 
o desempenho de uma equipe inteira. Entender, porém, os pon-
tos fortes e fracos de todo um grupo pode ser um guia em direção 
aos objetivos de uma empresa. O senso de compromisso e com-
prometimento também é outro fator positivo desenvolvido com o 
relacionamento em equipe, melhorando o ambiente de trabalho, 
promovendo mais tolerância e harmonia. 

Comportamento receptivo e defensivo
Diante de um novo acontecimento, uma nova informação, ta-

refa ou serviço, indivíduos esboçam diferentes reações. Por vezes, 
o inconsciente pode interpretar uma situação nova como um aler-
ta de perigo e, assim, o indivíduo age em prol de sua autodefesa, 
chamamos este tipo de reação de comportamento defensivo. Este 
comportamento parte de um olhar desconfiado em relação ao que 
o outro diz ou à forma como ele age. Isto ocorre devido ao medo 
ou à ansiedade de ser prejudicado diante de situações desconheci-
das, quando a mensagem recebida é distorcida em sua perspectiva. 
Como um mecanismo a fim de preservar sua autoimagem positiva, 
sua compostura, sanidade e bem-estar físico ou mental, o indivíduo 
age de maneira defensiva inconscientemente. Este comportamen-
to, no entanto, pode ser benéfico quando se trata de fato de ope-
rações ou situações de risco, podendo proteger o indivíduo e sua 
integridade física, mental, financeira, entre outras.

Por outro lado, em outras personalidades existe o comporta-
mento receptivo. O indivíduo com comportamento receptivo ge-
ralmente analisa, percebe e aceita as possibilidades que os demais 

podem vir a descartar, por entender o potencial de algo novo em 
sua vida. Este indivíduo costuma ser otimista e ter mente aberta a 
mudanças, sem preconceitos contra alterações de percurso e novos 
desafios. Este tipo de personalidade é movido pela curiosidade, o 
que o torna mais suscetível a correr riscos e se colocar em situações 
de perigo sem que ele perceba. Uma pessoa, porém, que abraça 
causas e aceita novas propostas e abordagens sem medo pode ser 
uma boa aliada para se trabalhar em equipe. Mas para isso, deve-
-se ter um senso crítico e analítico apurado, capaz de separar boas 
oportunidades de armadilhas, boas ideias de ideias medíocres. 

Geralmente estas personalidades entram em conflito dentro 
de uma equipe quando não são bem gerenciadas, o ideal neste caso 
é ter um mediador que possa interferir e realizar a gestão da equi-
pe de maneira sábia. Assegurar às personalidades mais defensivas 
sobre a assertividade de novas propostas, através de prospecções, 
estatísticas e planos de ação, podem garantir que estes indivíduos 
fiquem mais tranquilos e ajam de maneira mais aberta e responsi-
va. Expor os pontos negativos e planos alternativos de maneira ho-
nesta também pode ajudar as personalidades mais receptivas a não 
pularem de cabeça em uma ideia sem antes a analisarem com cau-
tela. Tudo depende da abordagem e de uma boa gestão de pessoas.

Empatia
Nem sempre é tarefa fácil identificar o que o outro está sen-

tindo, pensando ou prever a forma como ele irá reagir ou lidar com 
uma situação. Uma tarefa comum do dia-a-dia de trabalho de um 
professor, como por exemplo fazer uma atividade de dia dos pais 
com os alunos, pode parecer algo banal de se realizar no ambiente 
escolar; no, entanto, para um professor que perdeu o pai ou que 
não tem contato com seu pai, esta tarefa pode ser desgastante, ár-
dua e até mesmo difícil de realizar. Um gestor ou colega de trabalho 
pode muitas vezes não enxergar essa realidade por não conhecer 
bem a realidade do professor em questão ou por ser incapaz de 
compreender uma realidade diferente da sua própria. 

Para que este tipo de situação desconfortável, capaz de desmo-
tivar equipes inteiras, é necessário ter em mente que a empatia é 
a chave para construir boas relações interpessoais. A empatia pode 
ser definida como a capacidade de colocar-se no lugar do outro, 
respeitando-o em suas escolhas, decisões e sentimentos. Para exer-
cer a empatia é necessário estabelecer diálogo, uma comunicação 
franca e aberta em equipe é capaz de criar laços de empatia que 
irão fortalecer o grupo. Respeito e consideração são atitudes neces-
sárias para tratar bem o outro, além da escuta ativa e consciente. 
Quando projetamos a personalidade de alguém em nós mesmos, 
aprendemos a valorizar a individualidade do outro e suas emoções, 
bem como valorizamos e nos atentamos às nossas. A busca pela 
compreensão das emoções alheias deve ser realizada de maneira 
profunda e racional, a fim de sentir o que o outro sentiria em sua 
própria pele de maneira fiel e sem deixar de lado a razão. 

Compreensão mútua
Todo indivíduo possui uma origem, sua criação, as referências 

que tem da infância à vida adulta, o ambiente em que vive e as in-
fluencias que recebe a partir de sua convivência social moldam seu 
caráter, seus valores e o modo como este age e enxerga a vida. Dife-
renças são inevitáveis, elas fazem parte de um processo natural de 
construção social. As diferenças podem gerar conflitos e desaven-
ças quando não há compreensão mútua por parte dos indivíduos.
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ATENDIMENTO  AO  PÚBLICO

QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO PÚBLICO: COMUNI-
CABILIDADE, APRESENTAÇÃO, ATENÇÃO, CORTESIA, INTE-
RESSE, PRESTEZA, EFICIÊNCIA, TOLERÂNCIA, DISCRIÇÃO, 
CONDUTA E OBJETIVIDADE. COMUNICAÇÃO

 

Quando se trabalha com pessoas, é preciso ter em mente al-
guns comportamentos e requisitos importantes não apenas para 
comunicar uma mensagem ao seu público, mas também para me-
diar, facilitar, agilizar e impactar positivamente a forma como este 
recebe a mensagem através de seu emissor. 

Muitos fatores impactam a vida de pessoas no atendimento ao 
ciente, as experiências ruins podem perpetuar a má reputação de 
uma corporação, mas um bom atendimento atrai e encanta, facili-
tando relacionamentos e auxiliando todo e qualquer empreendi-
mento. 

Todo tipo de interação deve ser pensada e devidamente estu-
dada, antes mesmo de iniciar um primeiro contato com o público, 
pois pequenos detalhes fazem a diferença, desde a forma como o 
colaborador se porta, sua aparência física, sua dicção e comunica-
ção não-verbal até a sua atenção e cortesia, a objetividade de sua 
mensagem e a empatia para com o outro. 

Comunicabilidade
Comunicamos mensagens todos os dias, a todo momento aos 

que estão ao redor. Seja através das expressões faciais, dos gestos, 
de palavras ou de sons. Estas mensagens podem ser emitidas e 
transmitidas de maneira intencional ou não-intencional, pois é algo 
que realizamos naturalmente todos os dias. Pense da seguinte for-
ma: se alguém está de testa franzida e sobrancelhas arqueadas, de 
expressão séria e áspera, a mensagem que o indivíduo transmite, 
ainda que de forma não verbal, assemelha-se às emoções as quais 
correlacionamos àquela expressão facial, raiva, tristeza, preocupa-
ção, entre outras do mesmo gênero. Por outro lado, estamos o tem-
po todo expressando e comunicando mensagens verbais àqueles 
com quem convivemos de forma natural e cotidiana.

A comunicabilidade, porém, diz respeito a uma qualidade co-
municável, à facilidade de se expressar e transmitir uma mensagem 
clara, a fim de que o receptor dela a compreenda. Pode ser entendi-
do como uma otimização do ato de comunicar em que a mensagem 
em questão é realizada de maneira eficaz, correta e rápida. 

A forma como as palavras são dispostas em uma frase, a ento-
nação usada, a dicção, a pronúncia das palavras e até o pouco co-
nhecimento de um idioma podem prejudicar a formulação de uma 
mensagem, que dirá a compreensão desta uma vez que é comuni-
cada ao público. Um claro exemplo disto é a comunicação entre um 
falante básico ou intermediário de espanhol ou inglês em relação à 
um falante nativo; é provável que o primeiro vá encontrar dificulda-
de de se comunicar com o segundo não apenas por não dominar a 

língua, mas por não saber como transmitir a mensagem adequada-
mente. O mesmo acontece com o próprio português quando não 
usado de maneira adequada.

Seja na comunicação oral (fala), na comunicação escrita (tex-
tos, e-mails, chats) ou em termos de comunicação acessível (comu-
nicação adequada para surdos, mudos, deficientes etc), a efetiva 
comunicabilidade de uma mensagem estabelece laços com o públi-
co, o qual se importa com transparência e veracidade das informa-
ções, bem como a clareza e concisão do que recebe.

Apresentação
Antes mesmo de apresentar-se diante do público, o indivíduo 

deve se preparar. Uma presença marcante pode ter impactos ex-
tremamente positivos na comunicação com possíveis clientes e 
colaboradores. A postura física, um corpo ereto, diz muito sobre 
sua própria autoestima e confiança, o que influencia diretamente 
na imagem da empresa a qual você representa. Uma boa aparên-
cia, um bom vestuário, adequado ao tipo de público e à empresa 
em que se trabalha, bem como boa higiene pessoal (cuidados com 
cabelos, barba, maquiagem, unhas, hálito etc) são imprescindíveis 
para causar uma boa primeira impressão.

O nome próprio, as credenciais e demais informações passadas 
pelo público são importantes, mas não passam de meras formalida-
des se não acompanhadas de cortesia, empatia e interesse mútuo. 
Aprender o nome do outro, sorrir, ser simpático e cordial durante 
uma apresentação entusiasmada é valoroso e pode conquistar o 
público antes mesmo da mensagem principal ser veiculada, o que 
diz muito sobre a percepção humana sobre o outro. Tratar as pes-
soas com respeito é básico, mas pode se fazer necessário adequar 
à sua linguagem para não confundir ou gerar mal entendidos que 
possam ser confundidos com ofensas ou depreciações; dependen-
do do ambiente, gírias e expressões mais informais não cabem, em 
outros, porém, um linguajar mais informal aproxima o indivíduo de 
seu público.

De todo modo, apresentar-se tem a ver com mais do que ape-
nas o “olá” inicial. Vai além do aperto de mão, que deve ser firme e 
confiante. Vai além do sorriso e de uma boa aparência. Diz respeito 
a importar-se com o outro a ponto de ser sua melhor versão e es-
tar em seu melhor estado. Um outro fator de extrema importância 
é a pontualidade, ao chegar com antecedência, você se apresenta 
como um indivíduo comprometido e sério que se importa com o 
tempo disponibilizado pelo outro para ouvi-lo.

 
Atenção
Ser atento está ligado a ter olhos para os detalhes e ter ouvidos 

abertos para o outro. Prestar atenção no que o outro diz, oferecer 
ajuda, observar a forma como o público se comunica ou reage dian-
te do que você propõe é primordial para estabelecer relação e até 
relacionamento com ele. Um atendente sempre fica em evidencia e 
os olhos ou ouvidos se voltam para ele quase que completamente 
durante seu trabalho. Sendo assim, olhar nos olhos e demonstrar 
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interesse no público, colocando-se em seu lugar e fazendo com que 
ele perceba que ele está sendo compreendido, são técnicas que 
ajudam o próprio colaborador ou atendente a identificar o que seu 
público espera, deseja, sente e se ele está ou não aberto ao que se 
está comunicando.

Uma boa comunicação é feita quando emissor e receptor da 
mensagem invertem papéis em diversos momentos, tomando um 
o lugar do outro diante da prática comunicativa. No entanto, duran-
te o atendimento ao público, é possível que uma parte seja muito 
mais ativa que a outra neste processo. É, porém dever do atendente 
mediar esta situação e tomar posição de falante ativo, quando ne-
cessário, mas recuando para ser um bom ouvinte das necessidades 
do cliente, em outros momentos, a fim de ser um bom solucionador 
de problemas. Estar atento ao andamento da conversa é de suma 
importância.

Cortesia
A cortesia é um atributo de todo homem ou mulher civiliza-

do. E quanto ao termo civilizado, este não se propõe aqui como 
um contraponto ao selvagem, pois até mesmo animais selvagens 
sabem agir de forma cortês, mas sim à ideia da educação não es-
colar, ligada aos bons modos e à forma de se portar. A polidez no 
trato, nas palavras e na maneira de pronunciar palavras e opiniões, 
a amabilidade e a compreensão são adjetivos que qualificam um 
excelente profissional. 

Atender o público não é fácil; ouvem-se mil e uma histórias de 
clientes rudes, grosseiros e hostis que fazem funcionários saírem 
chorando diante de tamanha grosseria ou até chorando por conta 
da pressão que pode existir neste trabalho. Deve-se, porém, ter em 
mente que ainda que o outro lado, o lado do público, não se porte 
de uma maneira adequada, o colaborador reflete a imagem da em-
presa e é responsável por parte de sua credibilidade. Ao ser cortês, 
prestativo, educado e gentil, o indivíduo se coloca em uma posição 
sublime que transpassa confiança capaz de rebater e constranger 
emissores de grosserias e rudezas. Gentiliza gera gentileza.

Interesse
Atrelado à atenção, o interesse é expresso durante a comuni-

cação com o público. Um dos elementos cruciais a se atentar em 
questão de interesse são as expressões faciais, elas demonstram 
nossas emoções internas de modo involuntário e podem denunciar 
uma atitude falsa ou errônea. Enquanto suas palavras dizem “claro, 
você está certo, isto é super importante”, uma expressão facial ou 
postura que claramente indicam descaso e desinteresse podem de-
nunciá-lo e colocar em jogo a confiabilidade da empresa, deixando 
o cliente inseguro diante de suas necessidades, fazendo inclusive 
com que ele se questione sobre a importância do que fala ou so-
bre o interesse da empresa diante de seu problema, contestação ou 
descontentamento.

O interesse demonstrado pelo cliente não deve vir apenas 
quando a empresa ou os colaboradores são cobertos de elogios, 
mas em momentos de críticas também. As críticas e reclamações 
são importantes para a evolução da empresa como um todo. De-
monstrar verdadeiro interesse e de fato atentar-se ao público é um 
desafio que vale a pena. Não basta conhecer um produto ou um 
serviço para realizar um bom atendimento, mas demonstrar inte-
resse no que seu público precisa e deseja.

Presteza
Ser proativo e prestativo ao realizar um serviço, ainda mais 

quando se trata de seres humanos, é uma qualidade louvável. Tem-
pos de espera muito longos em salas de bate-papo, chats, telefone-
mas ou mesmo pessoalmente podem cansar o cliente e passar uma 
má impressão de descaso. Servir café, chá, água, indicar e oferecer 
comodidades dos espaços disponíveis, como banheiros, lavadou-
ros, cantinas, entre outros, podem fazer com que o cliente se sinta à 
vontade e veja a forma ativa como o atendente se preta à atende-lo.

Eficiência
Trabalhar com eficiência significa ser capaz, competente, pro-

dutivo e conseguir bons resultados ou rendimentos de acordo com 
o esperado, possivelmente ultrapassando as expectativas. Para ex-
ceder no atendimento ao público é necessário ser eficiente, ser prá-
tico na hora de comunicar e transmitir as informações, mas paciente 
o suficiente a ponto de deixar o público confortável e tranquilo, sa-
bendo que está em boas mãos e pode se expressar honestamente. 

A capacidade de atender e satisfazer muitos clientes é também 
uma qualidade de quem trabalha com eficiência. Realizar uma ta-
refa com o menor número de recursos possíveis no menor inter-
valo de tempo, com o menor índice de investimento ou dinheiro é 
eficiência ao máximo. Nem sempre é possível ticar todas as caixas 
e ser cem por cento eficiente, isso por causa da inexperiência do 
profissional ou porque cada caso é único e complexo e o público 
vai se modificando, entretanto, quando se combina, conhecimento, 
preparo e experiências as chances de se realizar um atendimento 
eficiente e ágil são muito maiores.

Tolerância
A capacidade de tolerância de um atendente irá dizer muito a 

respeito de sua profissionalidade e sua aptidão em exercer a função 
a que foi designado. Nem sempre é fácil lidar com outras pessoas, 
opiniões diferentes, insatisfações, problemas pessoais, tempera-
mento, entre outros aspectos perfeitamente naturais e humanos 
do cotidiano podem interferir na forma como as pessoas se comuni-
cam e expressam suas necessidades. Ter em mente que as diferen-
ças não são impedimentos para realizar uma comunicação efetiva é 
o primeiro passo para se tornar um ser humano e um profissional 
tolerante e respeitoso. 

Ainda que seja difícil se controlar diante de uma afirmação 
equivocada por parte do cliente, deve-se ter em mente que para 
ele esta pode ser a verdade e que não se deve perder a paciên-
cia, muito menos agir de forma grosseira ao corrigi-lo ou indicar 
outras opções e alternativas, mas aceitar a realidade. Em muitas 
empresas, adota-se o lema “eu entendo” entre os atendentes como 
um exercício de empatia no atendimento, pois muitas vezes não é 
possível compreender muito bem o cliente, mas é possível agir com 
tolerância e aceitar o que o outro diz em prol da paz, evitando con-
flitos desnecessários onde eles se veem iminentes.

Discrição
Diante das informações trocadas ali entre cliente e atendente, 

deve haver respeito. Por vezes, não se deve expor todos os proce-
dimentos da empresa ao cliente, pois existem processos que são 
sigilosos, restritos aos funcionários e aos colaboradores. Do lado 
do público, por sua vez, também existem informações e dados dos 
clientes que devem ser sigilados ou resguardados, estabelecendo 
uma relação de confiança entre empresa e cliente, sendo o aten-
dente o mediador desta relação.
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Conduta
Conduta se refere ao modo de agir, ao comportamento de um 

indivíduo. A maneira como o ser humano se porta, vive e age no tra-
balho deve ser adequada às normas, valores e ideias da empresa. 
Se uma empresa espera que seus funcionários sejam pontuais e o 
funcionário se atrasa para o trabalho todos os dias, sua conduta não 
está adequada ao que a empresa espera dele. 

A conduta de um colaborador, de um atendente, age como o 
espelho da própria empresa, pois ele carrega a imagem física real 
de uma marca, um nome ou um serviço, estes não possuem um 
rosto, nem emoções, nem comportamentos, mas o funcionário sim 
e por isso ele representa a instituição em que trabalha. O cliente 
pode não fazer distinção entre uma má postura de um único funcio-
nário e de toda a empresa, o que pode manchar a sua reputação e 
fazer com que ela perca clientes diante da sua falta de credibilidade, 
tudo isso pois seu colaborador não se portou adequadamente, não 
agiu de maneira correta, com boas intenções, com ética e de forma 
respeitosa.

Objetividade
Para a comunicação entre duas partes ser feita de forma efetiva 

é preciso que ela seja clara e objetiva. Objetividade diz respeito a 
comunicar de tal modo que se atinja um alvo, sem rodeios. Esta é 
uma característica que deve estar presente durante o atendimento 
ao cliente pois guia a comunicação em direção a um objetivo.

Pense em um cliente que tem alguma insatisfação em relação 
à um produto vendido por uma empresa. Este cliente, ao ligar para 
um SAC (serviço de atendimento ao cliente), por exemplo, deseja 
expressar a sua insatisfação à empresa não para desabafar seu des-
contentamento de forma gratuita, mas a fim de a empresa possa 
intervir, compreendendo sua função como solucionadora de pro-
blemas, tendo em mente a necessidade de manter laços entre a 
empresa e o consumidor em prol de suas vendas, de sua reputação 
e seu sucesso. 

Neste exemplo, o atendente, por sua vez, deve ter objetividade 
enquanto comunica ao público as opções existentes e a disposição 
da empresa a qual representa em solucionar a questão, de modo 
que não restem dúvidas por parte do cliente, sem deixar nenhuma 
mensagem ambígua, o que pode gerar um grande mal-entendido, 
prejudicial para todas as partes. Quantas vezes não ouvimos falar 
de informações erradas ou mal expressadas por parte de atenden-
tes que prejudicaram empresas inteiras? Este tipo de ocorrência 
não deve acontecer de forma alguma, pois coloca em risco todo um 
grupo de profissionais.

POSTURA PROFISSIONAL

A postura profissional é um conjunto de características pes-
soais e atitudes que são tomadas no ambiente de trabalho, ela é 
formada pela conduta ética, hábitos, habilidades, conhecimentos, 
comportamentos e atitudes, que o profissional possui.

Assim, o modo como as pessoas se comportam e se relacionam 
no ambiente organizacional, define a postura profissional de cada 
um, o ambiente de trabalho exige profissionalismo e seriedade, e 
com isso o sucesso profissional advém da postura profissional ade-
quada.

Possuir uma postura profissional ideal não é difícil, porque bas-
ta lembrar que em todos os setores de uma organização, seja ela 
pública ou privada, e de qualquer ramo de atividades, é necessário 
que o colaborador tenha postura e comportamento adequados que 
exige educação, respeito, impessoalidade, cortesia e outros itens.

Comportamento Profissional

O comportamento é um conjunto de atitudes esperadas do 
colaborador no exercício da sua função, estabilizando a ética no co-
tidiano de suas atividades prestadas, esse comportamento abran-
ge muito além da ética, ou seja, as atitudes profissionais como um 
todo deve favorecer o ambiente organizacional.

 A ética é composta por valores reais e presentes na sociedade, 
a partir do momento em que, por mais que às vezes tais valores 
pareçam corrompidos no contexto social, não é possível falar em 
convivência humana se esses fatores forem desconsiderados. 

Cada vez mais as organizações procuram profissionais adequa-
dos para trabalharem, com isso, é evidente que não há mais espaço 
no mercado de trabalho para profissionais medíocres, desqualifica-
dos e despreparados, mas sim para profissionais que sejam habili-
dosos, com pré-disposição para o trabalho em equipe, com visão 
ampliada, conhecimento de mercado, iniciativa, espírito empreen-
dedor, persistente, otimista, responsável, criativo, disciplinado e 
outras habilidades e qualificações.

É importante procurar estar preparado para o mercado de tra-
balho, a qualquer momento da vida, independentemente do fato 
de estar ou não empregado. A história do mercado de trabalho atu-
al tem mostrado que independentemente do cargo exercido, deve-
-se estar sempre preparado para mudanças que poderão surgir e 
mudarão todo o rumo da carreira, as organizações não são eternas 
e nem os seus colaboradores. 

Não se engane, não existem mais quaisquer garantias de em-
prego por parte das organizações, trazendo aos profissionais em-
pregados nelas um ônus constante para manter o seu emprego. Se 
para aqueles que estão empregados manter a sua empregabilidade 
não é uma tarefa fácil, para aqueles que estão ingressando no mer-
cado de trabalho atual, as dificuldades são ainda maiores. 

De acordo com Tarrafa1, dentro do contexto profissional, as 
pessoas devem adaptar os seus comportamentos consoante as áre-
as profissionais em que estarão inseridas, ou seja, conhecer bem as 
regras do meio onde estão inseridos é fundamental para o sucesso 
profissional, tanto das pessoas quanto das empresas.

A cada dia, surgem novas tecnologias e novas formas de se exe-
cutar as tarefas, e junto com elas as relações de trabalho que exi-
gem uma nova postura profissional, a de desenvolver as “habilida-
des” necessárias para enfrentar os desafios propostos. Na verdade, 
algumas dessas habilidades só ganharam destaque recentemente, 
enquanto outras apenas mudaram de foco, atualizando-se. Veja-se 
algumas delas:

1. Espera-se que os profissionais tenham uma apresentação 
básica, e o novo profissional deve demonstrar também esforço e 
interesse incansáveis para aprender.

2. É necessário ter um ânimo permanente, disposição para o 
trabalho e para correr atrás do que se quer.

1 TARRAFA, A. Imagem Pessoal vs Postura Profissional; Comunicação 
Empresarial; SP, 2010.
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3. O profissional de hoje deve demonstrar disponibilidade e 
boa administração do seu tempo e das suas tarefas. 

4. Muitas organizações começam a mostrar interesse em inves-
tir na capacitação de seus colaboradores, mas para isso, é preciso 
uma sólida relação de confiança mútua. 

5. A ética é fundamental no trabalho, sem ela nenhuma relação 
profissional pode dar certo.

Regras para uma boa Postura Profissional

De forma a deixar transparecer uma boa imagem pessoal e, 
consequentemente, uma correta postura profissional, apresenta-se 
10 regras elementares que contribuem para isto: 

1. Sorria sempre que é apresentado ou que lhe apresentam al-
guém, quando rever um conhecido acrescente sempre que possível 
uma frase cordial como “que surpresa agradável”; O sorriso é sem-
pre um facilitador nas relações humanas.

2. Cumprimente todas as pessoas com quem se cruza na em-
presa, “bom dia” ou “como tem passado?” são exemplos, e ofereça 
ajuda sempre que for oportuno; 

3. Em ambiente profissional utilize, preferencialmente, o aper-
to de mão em vez do beijo na face; 

4. Lembre-se que em trabalho o comportamento tende a ser 
formal e não informal; 

5. Levante-se quando apresenta ou é apresentado e sempre 
que algum superior entra na sua sala. Em caso de esquecimento do 
nome do interlocutor não entre em pânico e caso seja incontorná-
vel, lamente o fato de forma elegante e prossiga o diálogo; 

6. Não use o celular durante reuniões ou almoços de trabalho.
7. Só em caso de extrema urgência se deve levantar de uma 

mesa de refeição antes da sobremesa; 
8. Evite as bebidas alcoólicas durante festas e eventos do tra-

balho; 
9. Agradeça sempre cada reunião ou refeição de negócios; 
10. Vista-se adequadamente para cada atividade da sua agen-

da de trabalho.

Características dos Bons Profissionais

Preparado para Mudanças
As organizações atualmente buscam por profissionais adap-

táveis, porque tudo no mundo moderno muda, as tecnologias, as 
relações de emprego, o mercado, os valores e o modo de encontrar 
soluções para os problemas mudaram, enfim tudo mudou significa-
tivamente nos últimos anos e continuarão mudando. Portanto de-
ve-se de acompanhar o ritmo das coisas, muitos profissionais pen-
sam que podem fazer as mesmas coisas e do mesmo modo durante 
toda a vida e depois reclamam porque não são bem-sucedidos. 

Competência
Competência é uma palavra de senso comum, utilizada para 

designar uma pessoa capaz de realizar alguma coisa, o antônimo 
disso, é incompetência, e implica não só na negação dessa capaci-
dade como também na depreciação do indivíduo diante do circuito 
do seu trabalho ou do convívio social. 

Para ser contratado em uma organização ou para a sua ma-
nutenção de emprego não basta ter diplomas e mais diplomas se 
não existir competência. Por exemplo, um profissional que se for-

mou em direito, até mesmo na melhor universidade, mas que não 
sabe preparar uma peça processual não terá valor competitivo quer 
como profissional empregado, quer como prestador de serviços. 

A competência é o fator chave que atrelada à diplomação lhe 
dará subsídios profissionais para ser bem-sucedido, por isso pode-
mos afirmar categoricamente que a competência não é composta 
pelo diploma por si só, apesar de que ele contribui para a composi-
ção da competência. 

Espírito Empreendedor
Os dias do funcionário que se comporta apenas como funcio-

nário podem estar contados, a visão tradicionalista de empregador 
e empregado, chefe e subordinado está caminhando para o desuso. 

As organizações com visão moderna estão encarando seus 
funcionários como colaboradores ou parceiros e implementando a 
visão empreendedora. Isso significa que os empresários percebe-
ram que dar aos funcionários a possibilidade de ganhar mais do que 
simplesmente o salário mensal fixo, tem sido um bom negócio, pois 
faz com que o profissional dê maiores contribuições à organização, 
garantindo assim o comprometimento da equipe na busca de resul-
tados positivos. 

Equilíbrio Emocional
Dito de modo simples, é o preparo psicológico para superar 

adequadamente as adversidades que surgirão na empresa e fora 
dela. 

Vamos chamar o conjunto de problemas que todos nós possu-
ímos de saco de problemas. As empresas querem que deixemos o 
nosso saco de problemas em casa. Por outro lado, os nossos fami-
liares querem que deixemos nosso saco de problemas no trabalho. 

Diante disso, a pergunta que surge é: onde colocar nosso saco 
de problemas? Realmente é uma boa pergunta, é justamente por 
isso que para tornar-se um profissional de sucesso é necessário que 
tenhamos equilíbrio emocional, pois não importa quais problemas 
tenhamos de caráter pessoal, nossos colegas de trabalho, subordi-
nados, diretores e gerentes, enfim, as pessoas como um todo não 
tem culpa deles e não podemos descarregar esses problemas neles. 

Quando falamos em equilíbrio, emocional, é importante ava-
liar também as situações adversas pelas quais todos os profissionais 
passam. É justamente aí que surge o momento da verdade que o 
profissional mostrará se tem o equilíbrio emocional. 

Marketing Pessoal
O marketing pessoal pode ser definido como o conjunto de fa-

tores e atitudes que transmitem uma imagem da pessoa. Esses fato-
res incluem vestimenta como um todo, os modos pessoais, o modo 
de falar e a postura do profissional diante dos demais. 

Referindo-se à vestimenta, cabe salientar que o profissional 
deve vestir-se adequadamente ao ambiente em que está inserido. 
Se a sua empresa adota um padrão formal, obviamente a sua vesti-
menta deve estar em conformidade com ela e o mesmo se refere a 
uma entrevista de emprego. Da mesma forma, seria um contrassen-
so usar terno e gravata para trabalhar em uma linha de produção. 
Portanto, a regra básica é vestir-se em conformidade com o que 
pede o seu ambiente de trabalho.

Então, Marketing Pessoal é divulgar a imagem do “produto” 
que é você, cuidar de você como uma marca para ser atrativo aos 
olhos do mercado de trabalho. 
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LEI FEDERAL Nº. 4.886/1965 E SUAS ALTERAÇÕES POSTE-
RIORES (REGULA AS ATIVIDADES DOS REPRESENTANTES 
COMERCIAIS AUTONOMOS E SUAS ALTERAÇÕES POSTE-
RIORES)

LEI Nº 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965.

Regula as atividades dos representantes comerciais autôno-
mos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art . 1º Exerce a representação comercial autônoma a pes-
soa jurídica ou a pessoa física, sem relação de emprego, que de-
sempenha, em caráter não eventual por conta de uma ou mais 
pessoas, a mediação para a realização de negócios mercantis, 
agenciando propostas ou pedidos, para, transmiti-los aos repre-
sentados, praticando ou não atos relacionados com a execução 
dos negócios.

Parágrafo único. Quando a representação comercial incluir 
poderes atinentes ao mandato mercantil, serão aplicáveis, quan-
to ao exercício deste, os preceitos próprios da legislação comer-
cial.

Art . 2º É obrigatório o registro dos que exerçam a represen-
tação comercial autônoma nos Conselhos Regionais criados pelo 
art. 6º desta Lei.

Parágrafo único. As pessoas que, na data da publicação da 
presente Lei, estiverem no exercício da atividade, deverão regis-
trar-se nos Conselhos Regionais, no prazo de 90 dias a contar da 
data em que estes forem instalados.

Art . 3º O candidato a registro, como representante comer-
cial, deverá apresentar:

a) prova de identidade;
b) prova de quitação com o serviço militar, quando a ele 

obrigado;
c) prova de estar em dia com as exigências da legislação elei-

toral;
d) folha-corrida de antecedentes, expedida pelos cartórios 

criminais das comarcas em que o registrado houver sido domici-
liado nos últimos dez (10) anos;

e) quitação com o imposto sindical.
§ 1º O estrangeiro é desobrigado da apresentação dos docu-

mentos constantes das alíneas b e c deste artigo.
§ 2 Nos casos de transferência ou de exercício simultâneo da 

profissão, em mais de uma região, serão feitas as devidas ano-
tações na carteira profissional do interessado, pelos respectivos 
Conselhos Regionais.

§ 3º As pessoas jurídicas deverão fazer prova de sua existên-
cia legal.

Art . 4º Não pode ser representante comercial:
a) o que não pode ser comerciante;
b) o falido não reabilitado;
c) o que tenha sido condenado por infração penal de natu-

reza infamante, tais como falsidade, estelionato, apropriação in-
débita, contrabando, roubo, furto, lenocínio ou crimes também 
punidos com a perda de cargo público;

d) o que estiver com seu registro comercial cancelado como 
penalidade.

Art . 5º Somente será devida remuneração, como mediador 
de negócios comerciais, a representante comercial devidamente 
registrado.

Art . 6º São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regio-
nais dos Representantes Comerciais, aos quais incumbirá a fisca-
lização do exercício da profissão, na forma desta Lei.

Parágrafo único. É vedado, aos Conselhos Federal e Regio-
nais dos Representantes Comerciais, desenvolverem quaisquer 
atividades não compreendidas em suas finalidades previstas nes-
ta Lei, inclusive as de caráter político e partidárias.

Art . 7º O Conselho Federal instalar-se-á dentro de noventa 
(90) dias, a contar da vigência da presente Lei, no Estado da Gua-
nabara, onde funcionará provisoriamente, transferindo-se para a 
Capital da República, quando estiver em condições de fazê-lo, a 
juízo da maioria dos Conselhos Regionais.

§ 1º O Conselho Federal será presidido por um dos seus 
membros, na forma que dispuser o regimento interno do Conse-
lho, cabendo lhe, além do próprio voto, o de qualidade, no caso 
de empate.

§ 2º A renda do Conselho Federal será constituída de vinte 
por cento (20%) da renda bruta dos Conselhos Regionais.

Art . 8º O Conselho Federal será composto de representan-
tes comerciais de cada Estado, eleitos pelos Conselhos Regionais, 
dentre seus membros, cabendo a cada Conselho Regional a esco-
lha de dois (2) delegados.

Art . 9º Compete ao Conselho Federal determinar o número 
dos Conselhos Regionais, o qual não poderá ser superior a um 
por Estado, Território Federal e Distrito Federal, e estabelecer-
-lhes as bases territoriais.

Art . 10. Compete privativamente, ao Conselho Federal:
I - elaborar o seu regimento interno; (Renumerado pela Lei 

nº 12.246, de 2010).
II - dirimir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais; 

(Renumerado pela Lei nº 12.246, de 2010).
III - aprovar os regimentos internos dos Conselhos Regionais; 

(Renumerado pela Lei nº 12.246, de 2010).
IV - julgar quaisquer recursos relativos às decisões dos Con-

selhos Regionais; (Renumerado pela Lei nº 12.246, de 2010).
V - baixar instruções para a fiel observância da presente Lei; 

(Renumerado pela Lei nº 12.246, de 2010).
VI - elaborar o Código de Ética Profissional; (Renumerado 

pela Lei nº 12.246, de 2010).
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VII - resolver os casos omissos. (Renumerado pela Lei nº 
12.246, de 2010).

VIII – fixar, mediante resolução, os valores das anuidades e 
emolumentos devidos pelos representantes comerciais, pessoas 
físicas e jurídicas, aos Conselhos Regionais dos Representantes 
Comerciais nos quais estejam registrados, observadas as pecu-
liaridades regionais e demais situações inerentes à capacidade 
contributiva da categoria profissional nos respectivos Estados e 
necessidades de cada entidade, e respeitados os seguintes limi-
tes máximos: (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

a) anuidade para pessoas físicas – até R$ 300,00 (trezentos 
reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

b) (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
c) anuidade para pessoas jurídicas, de acordo com as se-

guintes classes de capital social: (Incluído pela Lei nº 12.246, de 
2010).

1. de R$ 1,00 (um real) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) – até R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, 
de 2010).

2. de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) – até R$ 420,00 (quatrocentos e 
vinte reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

3. de R$ 50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) – até R$ 504,00 (quinhentos e quatro 
reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

4. de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais) – até R$ 604,00 (seiscentos e 
quatro reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

5. de R$ 300.000,01 (trezentos mil reais e um centavo) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) – até R$ 920,00 (novecentos e 
vinte reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

6. acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) – até R$ 
1.370,00 (mil, trezentos e setenta reais); (Incluído pela Lei nº 
12.246, de 2010).

d) (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
e) (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
§ 1º (Suprimido) (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
§ 2º Os valores correspondentes aos limites máximos esta-

belecidos neste artigo serão corrigidos anualmente pelo índice 
oficial de preços ao consumidor. (Incluído pela Lei nº 12.246, de 
2010).

§ 3º O pagamento da anuidade será efetuado pelo represen-
tante comercial, pessoa física ou jurídica, até o dia 31 de março 
de cada ano, com desconto de 10% (dez por cento), ou em até 3 
(três) parcelas, sem descontos, vencendo-se a primeira em 30 de 
abril, a segunda em 31 de agosto e a terceira em 31 de dezembro 
de cada ano. (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

§ 4º Ao pagamento antecipado será concedido desconto de 
20% (vinte por cento) até 31 de janeiro e 15% (quinze por cento) 
até 28 de fevereiro de cada ano. (Incluído pela Lei nº 12.246, de 
2010).

§ 5º As anuidades que forem pagas após o vencimento serão 
acrescidas de 2% (dois por cento) de multa, 1% (um por cento) de 
juros de mora por mês de atraso e atualização monetária pelo ín-
dice oficial de preços ao consumidor. (Incluído pela Lei nº 12.246, 
de 2010).

§ 6º A filial ou representação de pessoa jurídica instalada 
em jurisdição de outro Conselho Regional que não o da sua sede 
pagará anuidade em valor que não exceda a 50% (cinquenta por 
cento) do que for pago pela matriz. (Incluído pela Lei nº 12.246, 
de 2010).

§ 7º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
§ 8º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
§ 9º O representante comercial pessoa física, como respon-

sável técnico de pessoa jurídica devidamente registrada no Con-
selho Regional dos Representantes Comerciais, pagará anuidade 
em valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da anuida-
de devida pelos demais profissionais autônomos registrados no 
mesmo Conselho. (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

Art . 11. Dentro de sessenta (60) dias, contados da vigência 
da presente Lei, serão instalados os Conselhos Regionais corres-
pondentes aos Estados onde existirem órgãos sindicais de repre-
sentação da classe dos representantes comerciais, atualmente 
reconhecidos pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social.

Art . 12. Os Conselhos Regionais terão a seguinte composi-
ção:

a) dois terços (2/3) de seus membros serão constituídos pelo 
Presidente do mais antigo sindicato da classe do respectivo Es-
tado e por diretores de sindicatos da classe, do mesmo Estado, 
eleitos estes em assembleia-geral;

b) um terço (1/3) formado de representantes comerciais no 
exercício efetivo da profissão, eleitos em assembleia-geral reali-
zada no sindicato da classe.

§ 1º A secretaria do sindicato incumbido da realização das 
eleições organizará cédula única, por ordem alfabética dos candi-
datos, destinada à votação.

§ 2º Se os órgãos sindicais de representação da classe não 
tomarem as providências previstas quanto à instalação dos Con-
selhos Regionais, o Conselho Federal determinará, imediatamen-
te, a sua constituição, mediante eleições em assembleia-geral, 
com a participação dos representantes comerciais no exercício 
efetivo da profissão no respectivo Estado.

§ 3º Havendo, num mesmo Estado, mais de um sindicato de 
representantes comerciais, as eleições a que se refere este artigo 
se processarão na sede do sindicato da classe situado na Capital 
e, na sua falta, na sede do mais antigo.

§ 4º O Conselho Regional será presidido por um dos seus 
membros, na forma que dispuser o seu regimento interno, ca-
bendo-lhe, além do próprio voto, o de qualidade, no caso de em-
pate.

§ 5º Os Conselhos Regionais terão no máximo trinta (30) 
membros e, no mínimo, o número que for fixado pelo Conselho 
Federal.

Art . 13. Os mandatos dos membros do Conselho Federal e 
dos Conselhos Regionais serão de três (3) anos.

§ 1º Todos os mandatos serão exercidos gratuitamente.
§ 2º A aceitação do cargo de Presidente, Secretário ou Te-

soureiro importará na obrigação de residir na localidade em que 
estiver sediado o respectivo Conselho.

Art . 14. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais serão 
administrados por uma Diretoria que não poderá exceder a um 
terço (1/3) dos seus integrantes.

Art . 15. Os Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais 
completarão o prazo do seu mandato, caso sejam substituídos na 
presidência do sindicato.
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Art . 16. Constituem renda dos Conselhos Regionais as con-
tribuições e multas devidas pelos representantes comerciais, 
pessoas físicas ou jurídicas, neles registrados.

Art . 17. Compete aos Conselhos Regionais:
a) elaborar o seu regimento interno, submetendo-o à apre-

ciação do Conselho Federal;
b) decidir sobre os pedidos de registro de representantes co-

merciais, pessoas físicas ou jurídicas, na conformidade desta Lei;
c) manter o cadastro profissional;
d) expedir as carteiras profissionais e anotá-las, quando ne-

cessário;
e) impor as sanções disciplinares previstas nesta Lei, me-

diante a feitura de processo adequado, de acordo com o disposto 
no artigo 18;

f) arrecadar, cobrar e executar as anuidades e emolumentos 
devidos pelos representantes comerciais, pessoas físicas e jurí-
dicas, registrados, servindo como título executivo extrajudicial 
a certidão relativa aos seus créditos. (Redação dada pela Lei nº 
12.246, de 2010).

Art . 18. Compete aos Conselhos Regionais aplicar, ao repre-
sentante comercial faltoso, as seguintes penas disciplinares:

a) advertência, sempre sem publicidade;
b) multa até a importância equivalente ao maior salário-mi-

nino vigente no País;
c) suspensão do exercício profissional, até um (1) ano;
d) cancelamento do registro, com apreensão da carteira pro-

fissional.
§ 1º No caso de reincidência ou de falta manifestamente gra-

ve, o representante comercial poderá ser suspenso do exercício 
de sua atividade ou ter cancelado o seu registro.

§ 2º As penas disciplinares serão aplicadas após processo 
regular, sem prejuízo, quando couber, da responsabilidade civil 
ou criminal.

§ 3º O acusado deverá ser citado, inicialmente, dando-se-lhe 
ciência do inteiro teor da denúncia ou queixa, sendo-lhe assegu-
rado, sempre, o amplo direito de defesa, por si ou por procurador 
regularmente constituído.

§ 4º O processo disciplinar será presidido por um dos mem-
bros do Conselho Regional, ao qual incumbirá coligir as provas 
necessárias.

§ 5º Encerradas as provas de iniciativa da autoridade proces-
sante, ao acusado será dado requerer e produzir as suas próprias 
provas, após o que lhe será assegurado a direito de apresentar, 
por escrito, defesa final e o de sustentar, oralmente, suas razões, 
na sessão do julgamento.

§ 6º Da decisão dos Conselhos Regionais caberá recurso vo-
luntário, com efeito suspensivo, para o Conselho Federal.

Art . 19. Constituem faltas no exercício da profissão de repre-
sentante comercial:

a) prejudicar, por dolo ou culpa, os interesses confiados aos 
seus cuidados;

b) auxiliar ou facilitar, por qualquer meio, o exercício da pro-
fissão aos que estiverem proibidos, impedidos ou não habilitados 
a exercê-la;

c) promover ou facilitar negócios ilícitos, bem como quais-
quer transações que prejudiquem interesse da Fazenda Pública;

d) violar o sigilo profissional;
e) negar ao representado as competentes prestações de 

contas, recibos de quantias ou documentos que lhe tiverem sido 
entregues, para qualquer fim;

f) recusar a apresentação da carteira profissional, quando 
solicitada por quem de direito.

Art . 20. Observados os princípios desta Lei, o Conselho Fe-
deral dos Representantes Comerciais, expedirá instruções rela-
tivas à aplicação das penalidades em geral e, em particular, aos 
casos em que couber imposições da pena de multa.

Art . 21. As repartições federais, estaduais e municipais, ao 
receberem tributos relativos à atividade do representante co-
mercial, pessoa física ou jurídica, exigirão prova de seu registro 
no Conselho Regional da respectiva região.

Art . 22. Da propaganda deverá constar, obrigatoriamente, o 
número da carteira profissional.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas farão constar também, 
da propaganda, além do número da carteira do representante 
comercial responsável, o seu próprio número de registro no Con-
selho Regional.

Art . 23. O exercício financeiro dos Conselhos Federal e Re-
gionais coincidirá com o ano civil.

Art. 24. As diretorias dos Conselhos Regionais prestarão con-
tas da sua gestão ao próprio conselho, até o dia 15 de fevereiro 
de cada ano. (Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

Art . 25. Os Conselhos Regionais prestarão contas até o úl-
timo dia do mês de fevereiro de cada ano ao Conselho Federal. 
(Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

Parágrafo único. A Diretoria do Conselho Federal prestará 
contas ao respectivo plenário até o último dia do mês de março 
de cada ano. (Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

Art . 26. Os sindicatos incumbidos do processamento das 
eleições, a que se refere o art. 12, deverão tomar, dentro do pra-
zo de trinta (30) dias, a contar da publicação desta lei, as provi-
dências necessárias à instalação dos Conselhos Regionais dentro 
do prazo previsto no art. 11.

Art . 27. Do contrato de representação comercial, quando 
celebrado por escrito, além dos elementos comuns e outros, a 
juízo dos interessados, constarão, obrigatoriamente:

Art. 27. Do contrato de representação comercial, além dos 
elementos comuns e outros a juízo dos interessados, constarão 
obrigatoriamente: (Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

a) condições e requisitos gerais da representação;
b) indicação genérica ou específica dos produtos ou artigos 

objeto da representação;
c) prazo certo ou indeterminado da representação
d) indicação da zona ou zonas em que será exercida a repre-

sentação; (Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)
e) garantia ou não, parcial ou total, ou por certo prazo, da 

exclusividade de zona ou setor de zona;
f) retribuição e época do pagamento, pelo exercício da re-

presentação, dependente da efetiva realização dos negócios, e 
recebimento, ou não, pelo representado, dos valores respectivos;

g) os casos em que se justifique a restrição de zona concedi-
da com exclusividade;

h) obrigações e responsabilidades das partes contratantes:
i) exercício exclusivo ou não da representação a favor do re-

presentado;
j) indenização devida ao representante pela rescisão do con-

trato fora dos casos previstos no art. 35, cujo montante não po-
derá ser inferior a 1/12 (um doze avos) do total da retribuição 
auferida durante o tempo em que exerceu a representação. (Re-
dação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)
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§ 1° Na hipótese de contrato a prazo certo, a indenização 
corresponderá à importância equivalente à média mensal da re-
tribuição auferida até a data da rescisão, multiplicada pela me-
tade dos meses resultantes do prazo contratual. (Redação dada 
pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

§ 2° O contrato com prazo determinado, uma vez prorrogado 
o prazo inicial, tácita ou expressamente, torna-se a prazo indeter-
minado. (Incluído pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

§ 3° Considera-se por prazo indeterminado todo contrato 
que suceder, dentro de seis meses, a outro contrato, com ou sem 
determinação de prazo. (Incluído pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

Art . 28. O representante comercial fica obrigado a fornecer 
ao representado, segundo as disposições do contrato ou, sendo 
este omisso, quando lhe for solicitado, informações detalhadas 
sobre o andamento dos negócios a seu cargo, devendo dedicar-
-se à representação, de modo a expandir os negócios do repre-
sentado e promover os seus produtos.

Art . 29. Salvo autorização expressa, não poderá o represen-
tante conceder abatimentos, descontos ou dilações, nem agir em 
desacordo com as instruções do representado.

Art . 30. Para que o representante possa exercer a represen-
tação em Juízo, em nome do representado, requer-se mandato 
expresso. Incumbir-lhe-á porém, tomar conhecimento das recla-
mações atinentes aos negócios, transmitindo-as ao representado 
e sugerindo as providências acauteladoras do interesse deste.

Parágrafo único. O representante, quanto aos atos que prati-
car, responde segundo as normas do contrato e, sendo este omis-
so, na conformidade do direito comum.

Art. 31. Prevendo o contrato de representação a exclusivi-
dade de zona ou zonas, ou quando este for omisso, fará jus o 
representante à comissão pelos negócios aí realizados, ainda que 
diretamente pelo representado ou por intermédio de terceiros. 
(Redação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

Parágrafo único. A exclusividade de representação não se 
presume na ausência de ajustes expressos. (Redação dada pela 
Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

Art. 32. O representante comercial adquire o direito às co-
missões quando do pagamento dos pedidos ou propostas. (Re-
dação dada pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

§ 1° O pagamento das comissões deverá ser efetuado até o 
dia 15 do mês subsequente ao da liquidação da fatura, acompa-
nhada das respectivas cópias das notas fiscais. (Incluído pela Lei 
nº 8.420, de 8.5.1992)

§ 2° As comissões pagas fora do prazo previsto no parágrafo 
anterior deverão ser corrigidas monetariamente. (Incluído pela 
Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

§ 3° É facultado ao representante comercial emitir títulos de 
créditos para cobrança de comissões.(Incluído pela Lei nº 8.420, 
de 8.5.1992)

§ 4° As comissões deverão ser calculadas pelo valor total das 
mercadorias. (Incluído pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

§ 5° Em caso de rescisão injusta do contrato por parte do 
representando, a eventual retribuição pendente, gerada por pe-
didos em carteira ou em fase de execução e recebimento, terá 
vencimento na data da rescisão. (Incluído pela Lei nº 8.420, de 
8.5.1992)

§ 6° (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

§ 7° São vedadas na representação comercial alterações que 
impliquem, direta ou indiretamente, a diminuição da média dos 
resultados auferidos pelo representante nos últimos seis meses 
de vigência. (Incluído pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

Art . 33. Não sendo previstos, no contrato de representação, 
os prazos para recusa das propostas ou pedidos, que hajam sido 
entregues pelo representante, acompanhados dos requisitos exi-
gíveis, ficará o representado obrigado a creditar-lhe a respectiva 
comissão, se não manifestar a recusa, por escrito, nos prazos de 
15, 30, 60 ou 120 dias, conforme se trate de comprador domici-
liado, respectivamente, na mesma praça, em outra do mesmo 
Estado, em outro Estado ou no estrangeiro.

§ 1º Nenhuma retribuição será devida ao representante co-
mercial, se a falta de pagamento resultar de insolvência do com-
prador, bem como se o negócio vier a ser por ele desfeito ou for 
sustada a entrega de mercadorias devido à situação comercial 
do comprador, capaz de comprometer ou tornar duvidosa a li-
quidação.

§ 2º Salvo ajuste em contrário, as comissões devidas serão 
pagas mensalmente, expedindo o representado a conta respecti-
va, conforme cópias das faturas remetidas aos compradores, no 
respectivo período.

§ 3° Os valores das comissões para efeito tanto do pré-aviso 
como da indenização, prevista nesta lei, deverão ser corrigidos 
monetariamente. (Incluído pela Lei nº 8.420, de 8.5.1992)

Art . 34. A denúncia, por qualquer das partes, sem causa jus-
tificada, do contrato de representação, ajustado por tempo inde-
terminado e que haja vigorado por mais de seis meses, obriga o 
denunciante, salvo outra garantia prevista no contrato, à conces-
são de pré-aviso, com antecedência mínima de trinta dias, ou ao 
pagamento de importância igual a um terço (1/3) das comissões 
auferidas pelo representante, nos três meses anteriores.

Art . 35. Constituem motivos justos para rescisão do contrato 
de representação comercial, pelo representado:

a) a desídia do representante no cumprimento das obriga-
ções decorrentes do contrato;

b) a prática de atos que importem em descrédito comercial 
do representado;

c) a falta de cumprimento de quaisquer obrigações inerentes 
ao contrato de representação comercial;

d) a condenação definitiva por crime considerado infamante;
e) força maior.
Art . 36. Constituem motivos justos para rescisão do contrato 

de representação comercial, pelo representante:
a) redução de esfera de atividade do representante em desa-

cordo com as cláusulas do contrato;
b) a quebra, direta ou indireta, da exclusividade, se prevista 

no contrato;
c) a fixação abusiva de preços em relação à zona do repre-

sentante, com o exclusivo escopo de impossibilitar-lhe ação re-
gular;

d) o não-pagamento de sua retribuição na época devida;
e) força maior.
Art . 37. Somente ocorrendo motivo justo para a rescisão 

do contrato, poderá o representado reter comissões devidas ao 
representante, com o fim de ressarcir-se de danos por este cau-
sados e, bem assim, nas hipóteses previstas no art. 35, a título de 
compensação.
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